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RESUMO 

 

 

CRUZ, Adriana Alves dos Santos. Compliance penal nos partidos políticos: 

possibilidades e limites. 2018. 274 f. Tese (Doutorado em Direito Penal) – Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

Considerando a essencialidade dos partidos políticos para o funcionamento da 

democracia brasileira, o estudo buscou avaliar a adequação do compliance penal à 

estrutura desses entes. A partir da noção de que a captura das pautas públicas pela prática 

de crimes envolvendo a atividade partidária enfraquece a deliberação e compromete a 

qualidade da democracia, foi analisada a utilização dessa ferramenta na prevenção de 

crimes relacionados à captação de financiamento pelos partidos. Foi exposto como o 

compliance, originalmente pensado para governança corporativa, pode assumir feições 

voltadas ao interesse público e consentâneo com a essência híbrida dos partidos políticos. 

A partir do marco teórico da autorregulação regulada, e com base nos estudos de Manuel 

Maroto Calatayud e Adán Nieto Martín, foi sustentada a necessidade de que os partidos 

adiram ao compliance penal, como meio complementar de rendição de contas e 

transparência para com a sociedade. Ao longo do trabalho foram problematizadas a 

fragilidade do sistema vigente de responsabilização dos partidos, a pertinência e limites 

de futura opção político-criminal de atribuição de capacidade penal e a possibilidade de 

criminalização do financiamento ilegal como tipo penal autônomo. Para o 

desenvolvimento do argumento, foram analisadas ações penais que ilustraram a relação 

existente entre o financiamento da atividade política e a prática de crimes. Foram, ainda, 

indicadas as tensões que o Direito Penal insere na dinâmica política quando precisa ser 

acionado e a precedência da prevenção para que seja preservada a funcionalidade dos 

partidos políticos no regime democrático.  

 

 

 

Palavras-chaves: compliance penal. Partidos políticos. Atividade político-partidária. 

                           Financiamento de campanha. Financiamento de partidos. Crimes de 

poder.  

                           Prevenção. 



 

ABSTRACT 

 

 

CRUZ, Adriana Alves dos Santos. Criminal Compliance in the political parties: 

possibilities and limits. 2018. 274 f. Tese (Doutorado em Direito Penal) – Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

Considering the essentiality of political parties for the functioning of Brazilian 

democracy, the study has sought to evaluate the adequacy of criminal compliance to the 

structure of such entities. Based on the notion that the capture of public agenda by the 

practice of crimes involving party activity weakens the deliberation and compromises the 

quality of democracy, the use of this tool in the prevention of crimes related to the 

fundraising of the parties has been analyzed. It has been pointed out how compliance, 

originally intended for corporate governance, can take on public-interest features and in 

agreement with the hybrid essence of political parties. Based on the theoretical framework 

of regulated self-regulation, and on the studies of Manuel Maroto Calatayud and Adán 

Nieto Martín, the need for parties to adhere to criminal compliance has been supported as 

a complementary means of rendering accountability and transparency towards society. 

Throughout the work, the fragility of the current system of accountability of the parties, 

the pertinence and limits of future political-criminal option of attribution of criminal 

capacity, and the possibility of criminalization of illegal funding as an autonomous 

criminal offense have been problematized. For the development of the argument, criminal 

proceedings that illustrated the relationship between the funding of political activity and 

the practice of crimes have been analyzed. It has also been indicated the tensions that the 

Criminal Law inserts in the political dynamics when it needs to be activated and the 

precedence of the prevention so that the functionality of the political parties in the 

democratic regime is preserved.  

 

Keywords: criminal compliance. Political parties. Political-party acitity. 

                  Campaign finance. Parties finance. Crimes of power. Prevention. 

 



 

RÉSUMÉ 

 

 

CRUZ, Adriana Alves dos Santos. Compliance pénale dans les partis politiques: 

possibilités et limites. 2018. 274 f. Tese (Doutorado em Direito Penal) – Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

Compte tenu de l’essentialité des partis politiques dans le cadre du fonctionnement 

de la démocratie brésilienne, ce travail de recherche a cherché à évaluer l’adéquation de 

la compliance pénale à leur structure. Partant du principe que la capture de l’action 

publique passant par la pratique de crimes liés aux activités politiques des partis affaiblit 

la délibération et compromet la qualité de la démocratie, on a analysé l’utilisation de ce 

programme dans le cadre de la prévention de crimes en lien avec la levée de fonds par les 

partis. On a exposé de quelle façon la compliance (la conformité), originalement conçue 

pour la gouvernance d’entreprise, est en mesure d’assumer des caractéristiques 

s’appliquant à l’intérêt public, et est apropriée à l’essence hybride des partis politiques. 

Sur la base du cadre théorique de l’autorégulation régulée, ainsi que des travaux de 

Manuel Maroto Calatayud et d’Adán Nieto Martín, on a mis en avant le besoin des partis 

d’adhérer à la compliance pénale, en tant que moyen de reddition de comptes et de 

transparence vis-à-vis de la société. Au cours de cette tâche, ont été problématisées la 

fragilité du système en vigueur de responsabilité des partis, la pertinence et les limites de 

la future alternative politico-criminelle d’attribution de capacité pénale et de possibilité 

de criminalisation du financement illégal, en tant que type de responsabilité pénale 

indépendante. Afin de développer cet argument, des actions pénales illustrant la relation 

existante entre le financement des activités politiques et la pratique de crimes ont été 

analysées. Par ailleurs, ont également été relevées des tensions lorsque le Droit pénal 

intervient dans la dynamique politique, ainsi que la précédence de la prévention afin de 

préserver la fonctionnalité des partis politiques dans le régime démocratique.  

 

Mots-clés: Compliance pénale. Partis politiques. Activités politiques des partis. 

                  Financements des campagnes politiques. Crimes du pouvoir politique. 

                  Prévention. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O mundo do que é não basta. Como humanos pretendemos sempre mais e, por 

isso, a busca pela realização do dever ser alimenta o desejo por uma sociedade mais justa, 

igualitária e honesta. A realidade que impõe a violência cotidiana, naturalizando a 

barbárie, é a mesma que diz que o mundo da política é e sempre foi “terra sem lei”. O que 

é pretende se impor, estar e ficar, intimidando o desejo pulsante por mudança. Porém, 

aquele que escolhe o Direito como ferramenta de vida precisa nutrir as sementes da 

inquietação e do inconformismo. O Direito tem uma pretensão normativa de transformar 

a realidade que, a despeito de seus limites, precisa ser fomentada. A reflexão constante 

sobre meios que tornem a sociedade mais democrática e viabilizem o desenvolvimento 

de sua dimensão plural não deve ser contingenciada. 

A Constituição Federal de 1988 marca, sob o ângulo jurídico, o restabelecimento 

do regime democrático no Brasil, após a ruptura institucional pelo golpe militar de 1964. 

A expectativa pelo primeiro governo eleito pelo voto direto, em mais de vinte anos, nas 

eleições de 1989, foi embaçada pelo impeachment do Presidente da República, na 

sequência de escândalos que envolveram acusações de corrupção e malversação de 

recursos de campanha (Caso Collor). As sucessivas alterações legislativas que se 

seguiram visando a controlar o financiamento da atividade partidária parecem não ter sido 

suficientes para impedir outros eventos criminosos envolvendo a classe política. 

Processos criminais como o do chamado Mensalão e o da Operação Lava Jato sinalizam 

para a opinião pública a noção de que há uma expansão de práticas corruptas perpassando 

a atividade político-partidária. O fortalecimento das instituições responsáveis pela 

persecução penal pós 1988 é um dos fatores para que algumas práticas ilícitas tenham 

vindo à luz, cenário diferente daquele que vigorava no período ditatorial. Não há, assim, 

parâmetro simétrico de comparação com o passado para se aferir o grau crescente ou não 

dos ilícitos que foram eleitos para serem combatidos atualmente. O fato é, no entanto, que 

se identificam práticas criminosas no âmbito dos partidos políticos e isso tem efeitos 

deletérios para a democracia.  

A apuração de crimes contra a Administração Pública pode, eventualmente, trazer 

à luz problemas estruturais que tornam visível a especial vulnerabilidade de determinado 

espaço ou atividade à prática de delitos. Esse parece ser o caso das investigações nas quais 

atores do sistema político são alvos de escrutínio por condutas relacionadas às suas 



 

atividades partidárias. Os “escândalos” que se sucedem no tempo, alguns dos quais 

sintetizados nas ações penais e inquéritos citados, desafiam a adoção de estratégias que 

se associem à repressão penal para proteção não só do patrimônio e moralidade públicas, 

mas também do sistema representativo e partidário. A despeito da normatização existente 

sobre o controle de contas dos partidos políticos (Lei nº 9.096/1995; Lei nº 9.504/1997; e 

resoluções diversas do TSE sobre a matéria), o tratamento penal das condutas que 

envolvem a malversação desses recursos é difusa. Não há no Brasil a tipificação do 

financiamento corrupto de campanhas ou partidos como crime autônomo.  

A atividade político-partidária é essencial para o funcionamento das democracias 

ocidentais contemporâneas em geral e para a democracia brasileira em particular. Os 

partidos são, ainda, expressão do pluralismo político, que se coloca como um dos 

fundamentos da República brasileira (BRASIL, 1988, art. 1º, V). A possibilidade de que 

diversos grupos se organizem e influenciem, por meio da representação política, a 

condução dos negócios públicos é uma expressão do caráter democrático pelo qual se 

organiza o Estado. Acresce, ainda, que a composição de alguns órgãos do Estado está 

estruturada a partir da existência e atuação coordenada desses entes. Assim se verifica, 

por exemplo, com a nomeação de membros de órgãos de controle vinculados ao Poder 

Legislativo e do Poder Judiciário. O funcionamento do Poder Legislativo está assentado 

no sistema partidário (BRASIL, 1995a). A vulnerabilidade dos partidos à prática de 

crimes pode afetar, portanto, a qualidade da democracia.  

Os partidos gerem recursos financeiros e promovem interesses de grupos. Para 

que possam desenvolver suas atividades de forma autônoma e regular, é necessária uma 

estrutura normativa que respeite seu espaço de autonomia, mas igualmente imponha 

deveres funcionalizados para a transparência e lisura de sua gestão. A presença de 

recursos financeiros e a intermediação de interesses de grupos na sociedade, atividade 

que é por essência legítima ao partido político, podem atrair a atuação de agentes 

criminosos. Ou seja, os partidos políticos podem ser desvirtuados para ou pela prática de 

crimes, o que aciona o Direito Penal. É inequívoco que nessa hipótese a atuação dos 

agentes deve ser enfrentada pelo aparelho repressivo do Estado, mas o exercício do poder 

punitivo relativamente a condutas que interseccionam com a política gera um 

deslocamento de forças entre os Poderes estatais que merece atenção.  

A afetação do partido por práticas criminosas pode se dar em graus diferentes de 

intensidade. Em um plano aparentemente superficial, podem ser identificadas ações 



 

isoladas ou eventuais. Em um plano mais profundo, pode ocorrer a completa captura da 

instituição para a prática de delitos, de tal forma que sua própria essência seja maculada.  

Um determinado grupo, travestido sob o manto da institucionalidade, organiza-se 

exclusivamente para a prática de condutas ilícitas. O partido político, infiltrado pela 

atividade criminosa, torna-se apenas uma fachada ou instrumento para fins ilícitos. Nesse 

plano mais profundo, as práticas criminosas violam os processos de formação da vontade 

dos entes capturados, constituindo-se em ameaça concreta à democracia. Esse processo 

de deformação pode verificar-se por duas vertentes, que eventualmente podem 

tangenciar-se, mas não necessariamente se confundir: (i) as relações estabelecidas com 

organizações criminosas que se aproximam de forma parasitária do Estado; e (ii) as 

relações decorrentes da criminalidade política e econômica que podem, ou não, 

apresentar-se sob a forma organizada.  

Na primeira vertente, tem-se a atuação de grupos constituídos para práticas ilícitas 

que aderem parasitariamente ao Estado e de instituições que o circundam para garantir 

sua atuação livre de interferências. As organizações criminosas constituem forma 

específica de manifestação da criminalidade. Seu conceito não é unívoco, mas apresenta 

traços característicos que as identificam, a despeito das particularidades determinadas 

pelas condições de tempo e espaço nas quais suas atividades são desenvolvidas. Como 

leciona Laura Zúniga Rodríguez (2009), esses grupos não são identificados pelos delitos 

que praticam, mas pela forma como se estruturam para realizá-los. O termo organização 

criminosa é, assim, associado aos poderes criminosos, entendidos como aqueles em que 

a força de seus agentes é haurida da atividade criminosa. Nesses casos, os atores políticos, 

partidos e eleitores, assim como os agentes econômicos, são obrigados a conviver e 

estabelecer interlocução com os membros da organização1. As relações daí advindas 

deterioram a dinâmica social, instalando um outro nível de influência nas decisões que 

afetam a esfera pública e à margem dos mecanismos legitimados pelo Estado de Direito.  

A influência das organizações de tipo mafioso na Itália é um exemplo desse tipo 

de conexão espúria. A legislação italiana contempla, inclusive, a hipótese de dissolução 

das autonomias locais, quando as administrações são capturadas por essa espécie de 

organização criminosa, conforme consta do Decreto Legislativo 267 (ITALIA, 2000, art. 

143). A Itália não é uma federação, mas a administração das autonomias locais, por força 

constitucional (ITALIA, 1947, art. 5º), é formada pela manifestação da soberania popular. 

                                                 
1 Nesse sentido, cf. ARAÚJO, 2016, p. 50. 



 

O mecanismo de dissolução por infiltração mafiosa reflete a preocupação de preservar os 

espaços de formação da vontade política da ação predatória de agentes criminosos.  

A segunda dimensão do problema é aquela que decorre da captura indevida das 

pautas públicas pelo poder econômico. O presente estudo está centrado nesse plano. A 

existência digna do ser humano deve ser o referencial primeiro e último de qualquer 

sistema normativo. Todo poder que interfira na capacidade de vida plena deve ser 

controlado. O projeto da Ilustração europeia organizou e conteve o poder do estado, mas 

não se espraiou como o mesmo vigor sobre outras formas de poder, como o econômico-

financeiro. As corporações empresariais, nacionais e multinacionais buscam se manter 

imunes ao sistema legal e essa é uma faceta de sua pulsão de atuar sem limites e de pautar 

a cena pública conforme seus interesses, mesmo que sejam exercidos em detrimento do 

que tenha sido deliberado pelos indivíduos como interesse comum. Um dos pontos de 

contato que estabelecem com o sistema político para alcançar seus objetivos é o 

financiamento da atividade partidária. Os financiados, por seu turno, oferecem como 

moeda de troca a condução dos negócios públicos em favor de seus “benfeitores”. Nesse 

sentido, o financiamento da atividade partidária se converte em veículo para trocas 

ilegítimas que propiciam a dilapidação da coisa pública. É evidente que existem relações 

lícitas de financiamento da atividade política. É legítimo que o cidadão aporte recursos 

para oferecer suporte ao grupo político que se afine com sua percepção de mundo e 

promova seus interesses. Esse financiamento pode, em tese, se dar também sob a vertente 

corporativa. A dificuldade está em separar este movimento de participação daqueles de 

captura ilícita das pautas políticas. É sob esse último ângulo que surgem as preocupações 

das quais se ocupa este trabalho. 

Há uma intensa rede de normas que disciplinam a criação e o funcionamento dos 

partidos políticos, condensadas na legislação eleitoral e referenciadas na Constituição 

Federal. A despeito de a atuação do partido como pessoa jurídica, ou de seus dirigentes 

em seu nome, ser uma constante nos recorrentes problemas que envolvem o 

financiamento ilegal, não há, paradoxalmente, o correspondente protagonismo desse ente 

no sistema de combate a essas práticas ilícitas. Essa é uma ausência incômoda e 

injustificada na cena contemporânea que motiva este estudo. O poder econômico-

financeiro resiste a se submeter a controles. No entanto, a conjuntura na qual a atividade 

empresarial é desenvolvida atualmente tem gerado uma crescente regulação por parte do 

Estado com o objetivo de controlar os riscos que geram para a sociedade. As próprias 

empresas passaram a desenvolver ferramentas de controle interno visando a prevenir a 



 

prática de ilícitos administrativos e penais. No entanto, os partidos políticos que, por sua 

natureza, concentram poder da sociedade civil, com possibilidade real de ascendência 

sobre os órgãos do Estado, têm se mantido, inexplicavelmente, à margem de esforço 

análogo. Estão sujeitos aos controles exercidos pela Justiça Eleitoral em suas contas, mas 

os seus membros, que integram os corpos parlamentares, têm utilizado a pauta da 

autonomia partidária para aumentar o perímetro de impunidade dessas pessoas jurídicas. 

Esse é um vetor que se dissocia do Estado de Direito.  

Por essa razão, é preciso que se debruce sobre as possibilidades e os limites de 

programas preventivos de crime no âmbito dos partidos políticos. As práticas que 

ocorrem nesse contexto estão associadas aos crimes de poder. Aqueles praticados por 

agentes que ocupam posição de relevo político e econômico e, por força dessa posição, 

praticam condutas relacionadas à chamada criminalidade de colarinho branco. O tema, 

como será exposto, exclui do campo de análise as organizações políticas estruturadas na 

sua essência com objetivos ilícitos. No caso brasileiro, a Constituição Federal pressupõe 

que a criação, fusão ou incorporação dos partidos políticos tenha por norte o respeito à 

soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais. 

Ainda, veda expressamente a utilização pelos partidos de organização paramilitar. Os 

partidos políticos formados sob essa vertente proibida devem ser analisados sob outro 

marco conceitual. A despeito de sua formação também envolver a prática de condutas 

penalmente tipificadas, o exame nesses casos deve ocorrer no plano dos mecanismos 

internos de defesa da democracia, na moldura conceitual da democracia militante. 

(LOEWENSTEIN, 1937; MERSEL, 2006) 

O tema proposto é relevante porque o poder político, assim como o poder 

econômico, como já mencionado, resiste à contenção. As sociedades contemporâneas 

ocidentais, quadro no qual o Brasil se insere, organizam-se sob o modelo de democracias 

constitucionais, fundadas na noção de Estado de Direito. O pressuposto dessa forma de 

organização e relação social é a submissão de todos à lei e a preservação do indivíduo 

contra abusos do poder. A representação política é uma das ferramentas centrais para o 

funcionamento da democracia brasileira e esta pressupõe a intermediação de partidos 

políticos (BRASIL, 1988, art 14, V). A participação dos cidadãos nos processos de 

formação da vontade do Estado não ocorre exclusivamente por meio de representantes 

eleitos, mas é por esse mecanismo que a cidadania se expressa ordinariamente nos canais 

formais. Uma vez inviabilizado o modelo de democracia dos antigos, em que os cidadãos 

poderiam ocupar-se integralmente das coisas da polis (CONSTANT, 1985), o modelo 



 

representativo é uma via adequada para compatibilizar a necessidade de legitimidade 

popular das decisões do Estado e vida moderna. A atuação de grupos organizados como 

mediadores entre sociedade e Estado concretiza-se formalmente pela instituição dos 

partidos.  

A democracia, contudo, não se esgota no exercício do voto e na eleição de 

representantes. A legitimidade democrática haure suas forças do processo de deliberação, 

em que todos tenham a possibilidade de contribuir, em condições equânimes, na definição 

das pautas públicas e na construção da vontade do Estado. Dito de outra forma, as 

instâncias de deliberação democrática não se limitam aos canais formais de representação, 

pois devem ser complementadas pelo reconhecimento da centralidade da 

autodeterminação do cidadão nesse processo. Para o desenvolvimento do estudo, será 

adotado como marco teórico o conceito de democracia deliberativa nos termos definidos 

por Jürgen Habermas (1995). As interações estabelecidas na esfera pública precisam 

encontrar “vasos comunicantes” para que as instâncias formais de representação as 

percebam e absorvam. Os partidos políticos podem ser definidos como um desses canais, 

além de serem, eles próprios, instâncias de deliberação. Nesse contexto, a captura das 

pautas públicas pela prática de crimes por meio dos partidos políticos pode enfraquecer a 

deliberação e comprometer a qualidade da democracia. 

A sucessão de processos criminais nos quais o financiamento da atividade política 

intersecciona com práticas corruptas indica que os crimes de poder2 no ambiente político-

partidário assumem caráter sistêmico. A atividade criminosa nos ambientes partidários é 

um fator que, por si só, pode contaminar os fins dos entes afetados. Além disso, os meios 

estabelecidos para o enfrentamento da atividade ilícita podem enfraquecer, ao invés de 

fortalecer, a entidade em suas fundações. Há uma crescente interseção entre os crimes 

praticados no âmbito das empresas privadas e o setor público. Nesse sentido, o estudo 

adota um conceito amplo de Direito Penal Econômico para abranger os crimes contra a 

Administração Pública, com repercussão patrimonial para um universo indeterminado de 

pessoas, e que se realizam nessa zona cinzenta entre o público e privado. 

Nessa medida, estabelecida a premissa de que é necessário, se for o caso, acionar 

o Direito Penal para reprimir a prática de crimes no ambiente político-partidário e que 

                                                 
2 Categoria de análise utilizada por Luigi Ferrajoli para distinguir as manifestações criminosas unidas por 

seu caráter organizado. De um lado, haveria os poderes abertamente criminosos constituídos pelas 

organizações criminosas de tipo mafioso e as organizações terroristas; de outro, grandes poderes 

econômicos e privados transnacionais e poderes públicos e políticos. Os primeiros seriam os poderes 

criminosos; os segundos, os crimes de poder (FERRAJOLI, 2011). 



 

essa intervenção, embora indispensável, é também ela fonte de desestabilização política, 

é pertinente refletir sobre medidas preventivas a serem adotadas pelos partidos políticos, 

como figuras essenciais que são na dinâmica democrática. A noção de que o 

financiamento da atividade política deve ser transparente, transcorrer conforme o Direito, 

mas que, no entanto, está envolvido com a prática de crimes, não é original. O tema é 

abordado especialmente nos debates sobre o melhor modelo de financiamento de 

campanhas e da atividade partidária em geral, assim como naqueles relacionados à 

pertinência de criminalização autônoma do financiamento ilegal. Este trabalho, no 

entanto, busca uma outra perspectiva, menos explorada. A presente tese tem por objeto o 

compliance penal3 relacionado ao financiamento dos partidos políticos.  

A hipótese elaborada é a de que a adoção de programas de compliance penal, em 

analogia com aqueles existentes no meio empresarial, é uma ferramenta que fortalece esse 

espaço de deliberação e auxilia no incremento da qualidade democrática. Por tratar-se de 

estrangeirismo, ao longo do trabalho, o termo compliance, que se refere em linhas gerais 

a cumprimento normativo, será grafado em itálico. A expressão “compliance penal” foi 

preferida em detrimento de “compliance criminal” para guardar simetria com a 

terminologia utilizada pelo constituinte e pelo legislador infraconstitucional com o ramo 

do Direito que se debruça sobre prática de condutas eleitas como criminosas. Qual seria 

o limite de transposição da lógica dos programas de compliance penal idealizados no 

contexto empresarial para os partidos políticos?  

Os partidos políticos brasileiros têm status constitucional e assumem a forma de 

pessoas jurídicas de direito privado (BRASIL, 1988, art. 17, caput e § 2º). A função que 

desempenham os coloca em posição sui generis em relação a outras pessoas jurídicas 

envolvidas com o interesse público. Estão submetidos a regime jurídico específico quanto 

à sua constituição e controle financeiro (legislação eleitoral), mas desfrutam de autonomia 

necessária para garantir as liberdades políticas que são intermediadas por sua atuação. 

Por outro turno, o papel de viabilizar a representação política demonstra que sua 

existência e legitimidade devem ser preservadas pelos instrumentos disponíveis ao 

Direito, seja para garantir sua autonomia, seja para prevenir e reprimir sua 

desfuncionalização por práticas criminosas. Tendo presente essa realidade, busca-se 

analisar a inserção dos partidos políticos no marco teórico da autorregulação regulada, 

                                                 
3 O termo advém do verbo inglês to comply (cumprir). 



 

para definir as possibilidades e limites da adoção de programa de compliance penal por 

esses entes e sua relação com o sistema jurídico.  

A prática do crime é uma expressão de desequilíbrio na sociedade. Não se ignora 

que não só as condutas que violam bens caros de forma quase unânime ao grupo social, 

mas também a vida, são tutelados penalmente. A proteção oferecida pelo sistema penal 

dirige-se, também, a bens e valores que não são consensualmente partilhados pela 

sociedade, ao menos em intensidade tal para essa particular forma de proteção. A eleição 

de determinadas condutas típicas pelo legislador revela valores e também relações de 

poder. Feita essa ressalva, cujo exame não é pertinente ao presente estudo, pode-se 

afirmar de forma genérica que o crime praticado é prejudicial à vida social plena, no 

entanto a resposta do Estado ao agente do delito, se não observados determinados 

parâmetros, também pode sê-lo, em um ciclo vicioso que corrompe o tecido social. 

Este trabalho avalia ferramenta que previna a prática de condutas criminosas no 

âmbito dos partidos políticos e, ao mesmo tempo, preserve sua existência e 

funcionalidade para a democracia. Ao longo de seu desenvolvimento, busca-se produzir 

conhecimento sobre a relação entre criminalidade e democracia, tendo como vetor de 

análise o sistema partidário brasileiro. São objetivos específicos analisar o contexto em 

que se desenvolve a criminalidade contemporânea; fundamentar a necessidade de 

proteção dos partidos políticos como entidades essenciais à democracia contra a ação 

predatória da criminalidade de poder; examinar o papel dos partidos políticos no 

enfrentamento da criminalidade que lhe tangencia e sua eventual responsabilização. 

Nesse contexto, serão avaliadas as possibilidades e os limites da adoção de programas de 

compliance penal pelos partidos políticos.  

Para este estudo, que visa a contribuir para a produção do conhecimento 

relacionado à criminalidade econômica e política (aqui definida como crimes de poder) 

sobre os partidos políticos, que são instituições essenciais à democracia, propõe-se o 

recorte específico da compatibilidade do compliance orientando a prevenção de crimes 

no âmbito dessas organizações para prevenção de fraudes que viabilizem a prática de 

crimes circundantes como corrupção e lavagem de dinheiro.  

Os delitos de corrupção e fraude não são novos. De forma diversa, o delito de 

lavagem de capitais, introduzido nas legislações contemporâneas para fazer frente a uma 

criminalidade que se sofistica dia-a-dia é comumente classificado no âmbito da chamada 

criminalidade econômica. Não é excessivo afirmar que os crimes tidos por tradicionais 

também adquiriram nova faceta em um mundo de maior e mais fácil trânsito de bens e 



 

pessoas. Assim, o corrupto do passado não dispunha das ferramentas de que hoje dispõe 

para acumular e ocultar, de forma mais eficiente, os recursos indevidamente auferidos. 

Nesse cenário, embora integrantes de categorias aparentemente diversas (antiga e nova 

criminalidade), esses delitos implementam-se no mundo contemporâneo em uma 

perspectiva que reclama, em algumas situações, as mesmas ferramentas de combate. 

O enfoque proposto viabilizará, em um mesmo estudo, abordar os seguintes 

aspectos relevantes do problema: a relação entre criminalidade e democracia; os efeitos 

da atividade criminosa sobre a democracia em sua perspectiva substantiva e formal; a 

necessidade de mecanismos de prevenção e sua relevância penal. Será possível explorar 

questões correlatas ao tema da criminalidade de poder sobre as instituições democráticas, 

com enfoque na prevenção criminal por meio de programas de compliance. 

Os programas de compliance objetivam estabelecer diretrizes éticas e padrões de 

atuação conforme o direito no ambiente empresarial. Apresentam-se como ferramenta 

adequada tanto para a prevenção de delitos designados por novos (na perspectiva da 

expansão do Direito Penal), quanto para aqueles que são tradicionais, mas hoje se 

expressam de maneira mais vigorosa e lesiva para o meio social. Seu objeto de proteção 

é variado. Abarca interesses da empresa, dos dirigentes, de acionistas majoritários ou 

minoritários ou ainda de terceiros com quem contrata. A ideia-força presente no 

argumento é que o programa pode englobar interesses colidentes. Essa realidade parece 

ser presente no âmbito dos partidos, em que o ambiente de disputa entre os integrantes de 

uma mesma agremiação pode colocá-los, em tese e eventualmente, em rota de colisão. 

A hipótese proposta desenvolve-se ao longo de seis capítulos, sendo o último uma 

relação tópica das principais ideias expostas. O capítulo 1 abordará a relação entre 

criminalidade e democracia. Serão feitas considerações gerais sobre os desafios do 

Direito Penal em face da criminalidade contemporânea e sua relação com o Estado 

Democrático de Direito, com vistas a contextualizar os debates teóricos no cenário atual. 

O avanço do Direito sobre novos e mais amplos espaços da vida se reflete no Direito 

Penal pela contraposição entre os paradigmas expansivo e minimalista. É referida, 

também, a aparente dicotomia entre garantia e segurança, no contexto da sociedade de 

risco. O objetivo é estabelecer o paradigma normativo que se compatibiliza com o estado 

democrático de direito e, ao mesmo tempo, atenda a necessidade de defesa social. Refere-

se, ainda, ao conceito de democracia que se adota no estudo e ao papel dos partidos 

políticos na democracia brasileira, para que se possa delimitar a relevância de sua 

proteção contra a ação predatória de agentes criminosos. Para esse fim, serão tecidas 



 

considerações sobre a democracia deliberativa, com ênfase no marco teórico de Jürgen 

Habermas; sobre o arranjo institucional brasileiro designado por presidencialismo de 

coalizão e sua possível relação com práticas corruptas.  

O capítulo 2 será dedicado ao estudo de casos que revelam a relação entre o 

financiamento da atividade política e a prática de crimes. Três episódios da jurisdição 

criminal foram selecinados, sendo eles: Ação Penal 307; Ação Penal 470 (Mensalão); e 

Operação Lava Jato. O recorte dos casos não se traduz pela existência de condenações ou 

eventual efetividade da aplicação da lei penal, mas no que esses casos revelam de 

interseção entre crime e funcionamento do regime democrático, bem como na 

pluriofensividade dos eventos criminosos. O objetivo do estudo é ilustrar, sob a 

perspectiva do Direito Penal, as condutas típicas imputadas a agentes políticos e a 

resposta oferecida pelo Poder Judiciário em três momentos diferentes da história recente. 

A escolha desses episódios não é aleatória: (i) todos envolvem imputações de crimes 

contra a Administração Pública a agentes políticos; (ii) os fatos sob apuração afetam bens 

de interesse da sociedade que transcendem, inclusive, aqueles declaradamente protegidos 

pelas normas penais invocadas. O sistema político-representativo é abalado pela só 

apuração dos fatos. No caso do Mensalão, a análise será restrita ao chamado núcleo 

político. No tocante à Lava Jato, que ainda se encontra em curso, o estudo está limitado 

ao exame de três acórdãos do Tribunal Regional Federal da 4ª Região em recursos de 

apelação de sentença. Foram selecionados dois julgados que apontam mecanismos de 

captação de recursos de empresa com participação da União (recursos públicos) por meios 

espúrios para beneficiar agentes políticos e um julgado que seria ilustrativo do meio de 

repasse de recursos ao agente político. Em todos os feitos já há trânsito em julgado 

relativamente a alguns réus, o que confere algum grau de certeza aos fatos analisados. Ao 

final, reflete-se sobre a relação entre corrupção e financiamento de campanha e sobre o 

debate quanto à criminalização autônoma do financiamento ilegal.  

A longo do capítulo 3 é proposta reflexão sobre os limites da responsabilidade 

penal da pessoa jurídica no Brasil, com ênfase na aplicação de princípios instrumentais 

próprios da hermenêutica constitucional. Serão, também, desenvolvidas algumas 

considerações acerca dos debates travados sob a perspectiva dogmática sobre a adequação 

dessa espécie de responsabilidade a pessoas não naturais. Ao final do capítulo, propõe-se 

um critério para avaliar e delimitar eventual opção político-criminal de responsabilização 

penal dos partidos políticos, considerada sua condição de poder privado e a função que 

desempenham na democracia. Nos debates que se desenvolvem sobre a responsabilidade 



 

penal da pessoa jurídica, é relevante que se introduza a reflexão sobre as bases de eventual 

inclusão ou fundamentos para imunidade dos partidos políticos. Serão adotadas como 

referências teóricas as reflexões desenvolvidas relativamente ao sistema jurídico 

espanhol, que foi alterado em 2015 para incluir determinação expressa aos partidos de 

adoção de sistema de prevenção de condutas contrárias ao ordenamento jurídico e de 

supervisão, para os fins do art. 31 bis do Código Penal espanhol, ante a escassez de 

produção doutrinária sobre a matéria. 

Na sequência, capítulo 4, expõe-se o conceito de compliance e sua relação com o 

marco conceitual da autorregulação regulada. É apresentado um panorama do Direito 

Penal econômico – como o contexto jurídico penal no qual essa ferramenta de governança 

das empresas se desenvolveu originalmente, assim como a orientação penal de programas 

dessa natureza – e os instrumentos legais no Brasil que conferem relevância jurídica ao 

compliance ou ferramentas análogas, que podem ser úteis para a realidade dos partidos 

políticos.  

No penúltimo capítulo, após a exposição crítica do sistema brasileiro de 

responsabilização dos partidos políticos brasileiros no plano administrativo, abordam-se 

os limites e possibilidades da adoção de programas de integridade penal (compliance) 

pelos partidos políticos. A partir da noção de que esses entes se encontram na fronteira 

entre o público e o privado, são analisados alguns parâmetros do chamado compliance 

público para avaliar sua adequação a um possível modelo aplicável aos partidos. Ao final, 

é indicado qual deveria ser o foco do compliance penal nos partidos políticos.  

Ao longo do período em que esse estudo foi elaborado, houve uma alteração 

importante no sistema de financiamento de campanhas do Brasil, instituindo Fundo 

Público, e foi introduzida, no texto constitucional, a cláusula de barreira, cujo objetivo 

declarado seria reduzir os efeitos negativos da fragmentação partidária. Nas 

considerações finais, são feitas algumas observações a esse propósito. No capítulo final, 

como mencionado, foram relacionadas, em tópicos, as principais ideias desenvolvidas no 

trabalho.  

É preciso ter presente que o crime é um fenômeno inerente à dinâmica das 

sociedades. O reconhecimento de que as diversas manifestações criminosas estão 

visceralmente ligadas às instituições estatais permite uma abordagem mais realista e 

eficiente dos problemas que acarretam. O Direito Penal é uma forma de expressão da 

soberania interna e o exercício do direito de punir é uma ferramenta potente para reafirma-

la. Há, no entanto, centros de poder privado capazes de fomentar e implementar 



 

estratégias para se manter imunes aos mecanismos de contenção de poder próprios das 

democracias constitucionais. Nesse quadro, a criação de tipos penais relativos à áreas 

mais amplas da vida social e a atribuição de capacidade penal para pessoas jurídicas de 

direito privado podem representar esse esforço estatal de limitação do poder. De outro 

lado, as dificuldades em tornar efetiva essa política pode redundar na criação de 

estratégias de cooperação com os próprios centros de poder privado. É nessa lógica que 

são feitas as considerações sobre o compliance penal e sua relação com a autorregulação 

regulada.  

Não é excessivo dizer que a crise de representatividade pela qual passam os 

partidos políticos brasileiros foi agravada pelo que se pode designar de questão criminal. 

A dissociação entre representantes e representados, ou o desinteresse dos cidadãos pela 

política, não é um fenômeno exclusivo da sociedade brasileira, mas este estudo é 

referenciado a ela e contingenciado por suas particularidades. Um olhar cínico sobre a 

política não é o caminho mais promissor para que possamos superar o momento presente. 

O trabalho acadêmico precisa se conectar com as necessidades das pessoas reais. Este 

estudo está contingenciado pelo contexto em que foi elaborado, mas também oferece 

linhas gerais para que se pense a posição dos partidos políticos sob outro enfoque. A 

influência dessas pessoas jurídicas na vida dos cidadãos deveria acarretar uma exigência 

crescente de atuação conforme o Direito. É preciso descontruir a noção naturalizada de 

que os partidos são espaços intocáveis nos quais a incidência performativa do Direito é 

absolutamente ineficaz.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

5 COMPLIANCE PENAL NOS PARTIDOS POLÍTICOS BRASILEIROS 

 

5.1 O sistema brasileiro de responsabilização dos partidos políticos  

 

 

A despeito da autonomia constitucionalmente assegurada, os partidos políticos 

são pessoas jurídicas de direito privado submetidas a rígida disciplina legal quanto à sua 

criação, funcionamento e aspectos da gestão financeira (BATINI; RÉ, 2016). Sem 

embargo, não há simetria no tratamento legislativo relacionado à responsabilização 

desses entes (BRASIL, 2002, art. 44, § 3º). “Partidos são constantemente fiscalizados e 

controlados, mas raramente responsabilizados pelos seus desacertos” (BATINI; RÉ, 

2016). Considerada sua função na estrutura e dinâmica da democracia representativa 

brasileira, estão sob o constante controle da Justiça Eleitoral, “perante a qual devem 

submeter seus estatutos e respectivas alterações, inclusive de ordem programática” 

(BATINI; RÉ, 2016). Segundo as autoras, teria duplo fundamento: (i) em razão da função 

pública que desempenham detentores do monopólio da disputa eleitoral; e (ii) pelo acesso 

a recursos públicos do fundo partidário e pelo uso de cotas de rádio e televisão. As autoras 

concluem que, a despeito do contínuo controle, não há o correlato sistema de 

responsabilização. Aquele que existe é incipiente e com baixa pretensão de efetividade. 

Avaliou-se no capítulo próprio a possibilidade, de lege ferenda, de adotar-se política 

criminal que reconheça capacidade penal aos partidos políticos. De lege lata, no entanto, 

tem-se no Brasil um frágil sistema de sanções de natureza administrativa, a partir do qual 

serão feitas as reflexões que se seguem.  

A possibilidade de existência jurídica das agremiações políticas é estritamente 

regulada pela lei. Na forma da Lei dos Partidos Políticos, a aquisição de personalidade 

jurídica por meio do Registro Civil das pessoas jurídicas pressupõe a observância de 

requisitos específicos, tais como a subscrição do requerimento por um número mínimo 

de fundadores, com distribuição espacial determinada entre os domicílios eleitorais, por 

Estados (BRASIL, 1995a, art. 8). Esse registro, no entanto, não é suficiente para que o 

partido esteja apto a participar do processo eleitoral, ter acesso ao Fundo Partidário, bem 

como para garantir a exclusividade da sigla, denominação e símbolos. Essa 

funcionalidade plena depende do registro no Superior Tribunal Eleitoral, o qual, por seu 

turno, está condicionado à comprovação do apoiamento mínimo de meio por cento dos 

votos dados na última eleição geral, excluídos os brancos e nulos, distribuídos por um 



 

terço, ou mais, dos Estados, com o mínimo de um décimo por cento do eleitorado que 

haja votado em cada um (art. 7º, caput e parágrafos).  

A regra do apoiamento mínimo, como estabelecida, visa a garantir a expressão 

nacional dos partidos. José Jairo Gomes (2017) pontua que essa exigência está 

relacionada historicamente à reação às oligarquias estaduais, especialmente aquelas 

associadas ao eixo da designada “política café-com-leite”. O autor relembra, nesse 

sentido, que Partidos Republicano Paulista (PRP) e Republicano Mineiro (PRM) 

expressavam o domínio das oligarquias produtoras de café, de São Paulo, e de leite e 

derivados, de Minas Gerais, sobre o governo federal. A dissociação entre representações 

localmente referenciadas e a implementação de democracia representativa também são 

anotadas por Rogério Schmitt (2000), ao registrar que foi na Terceira República (1945-

1964), sob a égide da Constituição Federal de 1946, que se verificou a primeira 

experiência com a democracia representativa no Brasil. Conforme o autor, em nenhum 

momento da história precedente se havia registrado a combinação duradoura entre 

“sufrágio universal e eleições competitivas, isto é, alternância de poder” (p. 11), mesmo 

considerando-se a restrição, à época, do voto dos analfabetos e a proscrição do partido 

comunista. É dessa época a Lei Agamenon (BRASIL, 1945), código eleitoral provisório 

destinado a regulamentar as eleições presidenciais e a Assembleia Constituinte, e que 

instituiu “na legislação brasileira a exigência de organização em bases nacionais para os 

partidos políticos pelo Tribunal Superior Eleitoral.” (SCHMITT, 2000, p. 12).  

Assim, o legislador estabeleceu um sistema de liberdade regulada, em que a 

autonomia funcional dos partidos políticos é parametrizada para atender ao interesse do 

regime democrático e à autenticidade do sistema representativo, como consta na vigente 

Lei dos Partidos Políticos. Como registram BATINI; RÉ (2016) no campo da prestação 

de contas é que o sistema de controle se sobressai, pois todas as arrecadações e gastos do 

partido precisam ser submetidos à fiscalização da Justiça Eleitoral.  

Observa-se que a dinâmica de controle sobre as finanças se estabelece não só pelo 

dever de o partido se submeter à fiscalização (BRASIL, 1995c, art. 35), mas, também, 

pelo de prestar contas ativamente (art. 32). Por força de comando constitucional4, os 

partidos políticos estão sujeitos à prestação das chamadas contas partidárias e eleitorais à 

Justiça Eleitoral. Assim, todas as despesas e receitas estão submetidas a controle judicial, 

                                                 
4 “Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania 

nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 

observados os seguintes preceitos: (…) III – prestação de contas à Justiça Eleitoral.” (BRASIL, 1995c) 



 

sejam aquelas relacionadas à manutenção ordinária da pessoa jurídica na consecução de 

seus objetivos, sejam as especificamente vinculadas à campanha eleitoral.5 A Lei nº 

9.096/1995 dispõe sobre as finanças e contabilidade dos partidos e fixa as fontes de 

custeio vedadas e o conteúdo dos balanços.6 No que concerne às campanhas eleitorais, 

impõe a designação de dirigentes partidários específicos para movimentar os recursos 

correspondentes, a obrigatoriedade de escrituração da entrada e saída de dinheiro e bens 

recebidos e aplicados, bem como o dever de prestar contas ao final da campanha, com o 

recolhimento dos saldos à tesouraria do partido (BRASIL, 1995c, arts. 33 e 34). A Lei nº 

9.504/2007, designada como Lei das Eleições, trata de forma mais específica da prestação 

das contas relacionadas às campanhas eleitorais.  

Como já mencionado, as relações estabelecidas para a captação de recursos são o 

ponto poroso pelo qual a atividade criminosa se introduz nesse meio. O financiamento da 

atividade política pode ser utilizado como mecanismo dos grupos criminosos que 

pretendam angariar proteção para suas atividades ilícitas, ainda que não relacionadas 

diretamente com o poder público. Ainda, esse meio pode ser veículo para trocas ilegítimas 

que propiciem a dilapidação da coisa pública. As relações não republicanas que se 

estabelecem no âmbito do presidencialismo de coalizão brasileiro têm seus mecanismos 

de troca implementados, entre outras vias, pelo sistema de financiamento de campanhas. 

A legislação eleitoral brasileira contém um sistema de responsabilização administrativa 

para pessoas físicas e para os partidos políticos pelo descumprimento de normas 

relacionadas à prestação de contas e financiamento. A responsabilização penal é restrita 

às pessoas físicas. A legislação eleitoral tem sido objeto de sucessivas alterações, algumas 

visando a incrementar o controle e transparência na utilização de recursos pelos partidos 

políticos e candidatos a mandatos eletivos.7 Sem embargo, observa-se, como o estudo de 

                                                 
5 Sobre prestação de contas eleitorais, veja-se Schilikmann (2016); Peleja Júnior (2016); e Lima (2016). 

6 A matéria também é tratada por Resoluções do Superior Tribunal Eleitoral, instrumento pelo qual exerce 

seu poder regulamentar, nos termos do art. 23, IX e XVIII da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965; art. 

105 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995; e 105 da Lei nº 9.504, de 12 de novembro de 1997. 

Sobre o poder regulamentar do Tribunal Superior Eleitoral e eventual exercício de poder normativo, 

confira-se Macedo e Soares ([s.d.]) Ainda sobre a função normativa da Justiça Eleitoral, veja-se Gomes 

(2017, p. 82) 

7 Como noticia Márcia Pelegrini, a prestação de contas eleitorais remonta à Lei nº 4.740/1965, que em seu 

art. 58, VI, estabelecia sua obrigatoriedade por parte de partidos e candidatos. De notar que o a lei 

referenciada também impunha o controle das contas partidárias (art. 58, III). Prossegue a autora 

registrando que, até 1993, o controle pela Justiça Eleitoral pelas contas de campanha era indireto e tinha 

por função principal conferir publicidade aos resultados das análises contábeis feitas pelos próprios 

partidos. Esse cenário alterou-se após o episódio do impeachment do agora ex-Presidente Fernando Collor 



 

casos revelou, que ainda assim não tem sido viável estabelecer uma blindagem suficiente 

do sistema competitivo contra atuações ilícitas. Adota-se aqui como conceito de 

suficiência um sistema que ao menos restrinja as práticas corruptas a episódios isolados, 

afastando o caráter sistêmico que tem sido observado. Passa-se a, resumidamente, 

descrever o sistema de responsabilização em vigor. 

 

5.1.2 Responsabilização administrativa dos partidos 

 

 

No que respeita à responsabilização administrativa dos partidos políticos, a Lei nº 

9.096/1995 estabelece “um quadro de sanções muito tímido para os partidos que se 

desviam de seus estatutos ou desbordam dos limites da lei” (BATINI; RÉ, 2016,)8. Com 

efeito, ainda com apoio na análise das autoras, constata-se que o contraste entre as sanções 

normativamente idealizadas e os problemas concretamente verificados indica que o 

conjunto repressivo, no âmbito administrativo, não corresponde às situações que 

ordinariamente ocorrem e demandam tratamento. Especificamente no que se refere ao 

controle de finanças, objeto de atenção neste tópico, a sanção mais grave corresponde ao 

cancelamento do registro civil e do estatuto do partido nos casos em que (i) tenha recebido 

ou esteja recebendo recursos financeiros de procedência estrangeira; (ii) esteja 

subordinado a entidade ou governo estrangeiro; e (iii) não tenha prestado contas à Justiça 

Eleitoral (BRASIL, 1995c, art. 28).  

Ao dispor especificamente sobre a prestação de contas, a Lei nº 9.096/1995 

relaciona as fontes vedadas: (a) entidade ou governo estrangeiro; (b) autoridade ou órgãos 

públicos, ressalvadas as dotações do Fundo Partidário; (c) autarquias, empresas públicas 

ou concessionárias de serviços públicos, sociedades de economia mista e fundações 

instituídas por lei para as quais concorram recursos públicos; e (d) entidade de classe ou 

sindical (BRASIL, 1995c, art. 31). Caso o partido não esclareça ou mencione a origem 

de recursos recebidos, incide a sanção de suspensão do recebimento das cotas do Fundo 

Partidário, até que as informações pertinentes sejam aceitas pela Justiça Eleitoral. O 

recebimento de valores de fonte vedada enseja a suspensão de um ano na participação do 

                                                 
de Mello. Com o advento da Lei nº 8.713/1993, o exame das contas passou a ser realizado diretamente 

pela Justiça Eleitoral. A propósito, veja-se em Pelegrini (2016). 

8 O documento é eletrônico e não possui paginação. 



 

Fundo, aumentando-se o prazo para dois anos nas hipóteses de recebimento de doações 

que ultrapassem o limite legal (art. 36). Os comandos legais sobre a matéria são 

equívocos, como pontuam as autoras, pois de acordo com o art. 37 da Lei dos Partidos 

Políticos, com a redação conferida pela Lei nº 13.165/2015, a desaprovação das contas 

do partido implicará, exclusivamente, na devolução da importância irregular, acrescida 

de multa de até 20%. Equivale dizer que, em razão da antinomia entre os dispositivos, as 

hipóteses de financiamento irregular ou mesmo de fonte vedada ensejariam, para o partido 

político, a sanção única de não fruir do benefício ilícito e pagar uma prestação pecuniária 

correspondente, que deve ser descontada do Fundo Partidário.  

Cabe destacar que, conforme determinação da lei, o desconto da sanção é suspenso 

no segundo semestre do ano em que se realizarem as eleições (BRASIL, 1995c, art. 37). 

É concedida, portanto, verdadeira moratória legal ao partido político, minimizando-se, 

assim, os efeitos da restrição dos repasses no período de disputa. Há uma parcial 

neutralização do efeito sancionador, sob o aspecto financeiro. Não bastasse esse fato, a 

desaprovação das contas do partido não enseja sanção alguma que o impeça de participar 

do pleito eleitoral (art. 31, § 5º). Tal estrutura vai de encontro à lógica de punir aquele 

que buscou reforçar indevidamente seu caixa, gerando, por conseguinte, desequilíbrio na 

disputa, ou mesmo valendo-se de recursos oriundos de práticas criminosas.  

Marcia Pelegrini pontua que o Fundo Partidário constitui, desde muito tempo, uma 

fonte significativa de recursos para as agremiações. Assim, a interdição a cotas do Fundo 

como sanção representava um importante elemento motivador para que os partidos 

mantivessem suas contas regulares (PELEGRINI, 2016, p. 8). Em reforço de seu 

argumento, anota decisão do Tribunal Superior Eleitoral (BRASIL, 2016f) que negou 

aplicação retroativa à sanção mais benigna prevista no art. 37 da Lei nº 9.504/1997, sob 

o fundamento de que, em matéria eleitoral, o objetivo da penalidade é inibir a prática do 

ato, razão pela qual a aplicação da norma mais benéfica fragilizaria a “higidez ética e 

moral das eleições e, por fim, afrontaria o princípio da isonomia” (PELEGRINI, 2016, p. 

5). Pode-se afirmar que esse entendimento converge com a ideia de que a penalidade 

estabelecida é um incentivo à conformidade legal. Nesse sentido, aqueles que procederam 

segundo as regras postas devem ter a seu favor a incidência da restrição financeira a seu 

concorrente que atuou em sentido contrário. A sanção, em um ambiente de competição, 

tem um duplo vetor: pune o violador da norma e garante o ambiente de competição justa 

para aquele que a cumpre. A mitigação desse mecanismo, o que se avalia ter ocorrido 

com as regras introduzidas pela minirreforma política introduzida pela Lei nº 



 

13.165/2015, representou um desestímulo ao cumprimento normativo, com as 

consequências correlatas ao ambiente da competição saudável.  

No que concerne às campanhas eleitorais, a Lei das Eleições (BRASIL, 1997a) 

estabelece que a prestação de contas dos candidatos, tanto nas eleições majoritárias como 

nas proporcionais, é de sua responsabilidade. A responsabilidade dos partidos e 

coligações está adstrita aos recursos oriundos do Fundo Partidário, daqueles recebidos em 

seu nome, assim como dos gastos por si realizados. Para esse fim, deve indicar dirigente 

partidário com essa específica finalidade, como já mencionado. Nos termos dos arts. 19 

e 20 da Lei das Eleições, em sua redação original, os partidos eram obrigados a constituir 

comitês financeiros para captação e aplicação de recursos para as campanhas eleitorais. 

A administração financeira da campanha era, então, feita pelo candidato ou pessoa por 

ele designada, com recursos repassados pelo comitê, inclusive aqueles oriundos da cota 

do Fundo Partidário. Com a alteração do art. 20 e revogação do art. 19 pela Lei nº 

13.165/2016, os comitês financeiros, como entidades jurídicas, foram extintos. A 

responsabilidade pela veracidade das informações repassadas nas prestações de contas é 

solidária entre o candidato e a pessoa por ele designada, nos termos do art. 21 da lei. 

Remanesce a responsabilidade solidária entre partidos e candidatos relacionada à 

propaganda eleitoral, nos termos do art. 241 do Código Eleitoral.9  

Em termos de sanções, a Lei das Eleições fixa, no art. 25, a interdição ao Fundo 

Partidário pelas entidades que descumprirem as normas referentes à arrecadação, sem 

prejuízo, por certo, da responsabilização do candidato por abuso de poder econômico 

(BRASIL, 1997a). Na sequência, o parágrafo único do mesmo artigo insere regra de 

ponderação para incidência da penalidade, bem como prazo prescricional.10 O art. 29, § 

2º, dispõe sobre a inobservância do prazo de submissão das contas do candidato à Justiça 

Eleitoral, estabelecendo esse dever como condição resolutiva para a diplomação. A lei 

autoriza que o partido assuma débitos de campanha do candidato, que, em tese, poderiam 

ensejar a rejeição de suas contas (§§ 3º e 4º do art. 29). Como pontua José Jairo Gomes 

                                                 
9 “Art. 241. Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade dos partidos e por eles paga, 

imputando-lhes solidariedade nos excessos praticados pelos seus candidatos e adeptos. Parágrafo único. A 

solidariedade prevista neste artigo é restrita aos candidatos e aos respectivos partidos, não alcançando 

outros partidos, mesmo quando integrantes de uma mesma coligação.” (BRASIL, 1965).  

10 “Art. 25 (...) Parágrafo único. A sanção de suspensão do repasse de novas quotas do Fundo Partidário, 

por desaprovação total ou parcial da prestação de contas do candidato, deverá ser aplicada de forma 

proporcional e razoável, pelo período de 1 (um) mês a 12 (doze) meses, ou por meio do desconto, do 

valor a ser repassado, na importância apontada como irregular, não podendo ser aplicada a sanção de 

suspensão, caso a prestação de contas não seja julgada, pelo juízo ou tribunal competente, após 5 (cinco) 

anos de sua apresentação.” (BRASIL, 1997). 



 

(2017, p. 457), o Tribunal Superior Eleitoral houve por bem interpretar sistematicamente 

as normas eleitorais, especialmente considerada a possibilidade de fraude imanente ao 

procedimento de assunção de dívida abstratamente considerado. A Corte afirmou que, 

mesmo nesses casos, o limite de doações previsto no art. 23, § 1º, da Lei das Eleições 

deve ser observado (BRASIL, 2015g). Com efeito, como registra o autor, caso se 

entendesse de forma diversa, um doador poderia ultrapassar seus limites de doação, 

bastando para tanto que realizasse doação ao partido, que ao final assumiria dívidas de 

seus candidatos (2017, p. 457). Busca-se aumentar a eficiência do controle, também, pela 

determinação de conta bancária específica para movimentação dos recursos de campanha, 

tanto pelo candidato, como pelo partido. A só inobservância dessa disposição implica na 

desaprovação das contas, com a consequente punição de cancelamento de candidatura ou 

cassação de diploma, caso comprovado o abuso de poder econômico (art. 22, caput e § 

3º). 

A captação e a aplicação ilícita de recursos de campanha podem ser objeto de 

representação por qualquer partido político ou coligação perante a Justiça Eleitoral, nos 

termos do art. 30-A da Lei nº 9.504/1997. Em sua redação original, o dispositivo não 

estabelecia prazo para a representação, o que foi introduzido pela Lei nº 12.034/2009 

(BRASIL, 2009a). Walber de Moura Agra (2011, p. 203) menciona que esse mecanismo 

de impugnação foi introduzido “diante do clamor da sociedade por instrumentos jurídicos 

que pudessem atacar os problemas de ‘caixa dois’ de campanha”. A pertinência do prazo 

decadencial estabelecido suscita controvérsias. O autor registra ainda que a norma 

objetivou criar um mecanismo de impugnação com amplitude temporal, que permitisse a 

diplomação ou cassação do candidato eleito. A restrição legal estabelece um ônus de 

diligência adicional para os atores do processo eleitoral que pretendam contribuir na 

fiscalização mútua da regularidade econômico-financeira da campanha. A despeito de 

vozes dissonantes na doutrina sobre a conveniência e utilidade do prazo11, o autor ressalta 

a inconveniência de um fato jurídico ser passível de impugnação por prazo indeterminado, 

especialmente quando relacionado à soberania do voto. Para o que se pretende argumentar 

no ponto, o que se extrai de relevante no dispositivo é que, apurada a captação e ou a 

                                                 
11 Agra (2011, p. 204) cita as posições de Joel Cândido. Menciona que o dispositivo seria em si inútil, à 

luz do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90 (Lei das Inelegibilidades), que fixa mecanismo análogo. Na 

sequência refere-se ao entendimento de João Fernando Carvalho, para quem o instrumento previsto no 

art. 30-A da Lei nº 9.504/1997 apenas repetiria outros já existentes na legislação. 



 

aplicação ilícita de recursos, a consequência jurídica incide sobre o candidato e não sobre 

o partido.  

Extrai-se dessa exposição que as sanções mais severas pelo descumprimento de 

normas relacionadas à captação de recursos são direcionadas ao candidato, ficando a 

pessoa jurídica, partido político, em segundo plano. O art. 96, § 11, da Lei nº 9.504/2007 

ressalva a responsabilização do partido por atos do candidato, mesmo na hipótese de ter 

sido beneficiado. Apenas a comprovada participação do ente coletivo autoriza a 

incidência de sanções à pessoa física. O que se busca pontuar é que o sistema de 

responsabilização administrativa do partido político não está centrado em afastar da 

concorrência legítima aquela associação que reforça seu caixa com recursos ilegais. Há 

uma extensa normativa sobre as finanças do partido, mas sua inobservância não é 

acompanhada de consequências na mesma proporção da gravidade das condutas que 

podem desequilibrar a concorrência transparente. Extraem-se da legislação eleitoral 

medidas de ataque a práticas ilícitas e, ao mesmo tempo, de quase neutralização dessas 

mesmas medidas ante a sua suavização. 

O partido político busca o poder, e a sanção aplicada ao candidato, ou pelo 

cancelamento da candidatura ou pela cassação do mandato já conquistado, certamente 

implica em atingir o ente coletivo também. Mas isso não obscurece o fato de que o 

partido, como ente juridicamente personalizado, segue preservado de maiores incômodos 

pelas irregularidades praticadas em seu benefício. Essa constatação remete-se às 

considerações de Wolfgang Naucke acerca da dúvida sobre a possibilidade de os 

detentores do poder econômico submeterem-se, sem forte resistência, ao Direito Penal 

(NAUCKE, 2015, p. 37). Estabelecendo-se paralelo no raciocínio, não é possível ignorar 

as dificuldades de fixação de controles quando o destinatário da norma é também seu 

produtor. Se o detentor de poder econômico busca mecanismos para não se submeter ao 

poder punitivo em igualdade de condições com os demais membros da sociedade, o 

mesmo se pode verificar, talvez até com maior intensidade, no que concerne ao detentor 

do poder político.  

Em ilustração ao que se afirma, merece registro o Projeto de Lei nº 4.424/2016, 

que tramita na Câmara dos Deputados visando a alterar dispositivos da Lei nº 9.096/1995. 

O projeto contem dispositivo que expressamente veda a aplicação de qualquer sanção ao 

partido político pela “desaprovação de contas partidárias, omissão ou contas julgadas 

como não prestadas” (BRASIL, 2016a). De acordo com a justificativa apresentada, a 

alteração legislativa foi proposta com o escopo de neutralizar a Resolução nº 



 

23.465/2015, do Tribunal Superior Eleitoral12, que teria usurpado prerrogativas 

legislativas e estabelecido sanções ao partido não previstas em lei, com violação da 

autonomia conferida aos partidos pela Constituição Federal. O objetivo da lei a ser 

aprovada seria eliminar a possibilidade de suspensão do registro do órgão partidário, 

assim como a obrigatoriedade de os partidos terem órgãos definitivos, com exclusão de 

órgãos provisórios com vigência indeterminada. Na primeira sessão deliberativa de 2017, 

a Câmara dos Deputados aprovou urgência13 para apreciação do PL nº 4.424/2016, no 

entanto a reação negativa ao projeto teria, em um primeiro momento, postergado a 

votação da matéria. A questão dos órgãos provisórios ficou superada pela edição da 

Emenda Constitucional nº 97/2017, que expressamente conferiu aos partidos autonomia 

para sua formação e duração. Há o significado intrínseco na alteração de resposta 

legislativa a uma restrição imposta pela Justiça Eleitoral, assim como da medida em si, 

que tende a ampliar o poder da cúpula dos partidos. Eventual intervenção em órgãos 

inferiores pode, em tese, estender-se por períodos extensos. Tal conformação parece ir de 

encontro à maior democratização das agremiações políticas.  

Na mesma diretriz deve-se registrar a alteração do art. 28, § 12, da Lei nº 

9.504/1997 pela Lei nº 13.165/2015, que estabelecia a desnecessidade de individualização 

dos doadores na prestação de contas dos candidatos e de partidos, quando estes 

transferissem valores àqueles, oriundos de doações. A alteração legislativa torna mais 

opaca o sistema de financiamento das campanhas eleitorais. A publicidade da informação 

não pode reduzir-se ao quantum doado e à aplicação dos recursos. O universo de doadores 

e sua relação com os beneficiários é essencial à dinâmica democrática, tornando visíveis 

aqueles que estão influenciando economicamente a corrida eleitoral. O dispositivo legal 

está assim posto: 

§ 12 Os valores transferidos pelos partidos políticos oriundos de doações serão 

registrados na prestação de contas dos candidatos como transferência dos 

partidos e, na prestação de contas dos partidos, como transferência aos 

candidatos, sem individualização dos doadores. (BRASIL, 1997b.) 

                                                 
12 O artigo 39 da Resolução TSE 23.465/15 cujo expurgo era visado pelo PL 4.424/2016 deveria 

originalmente ter entrado em vigor na data de publicação da Resolução. A vacatio legis desse específico 

artigo foi prorrogada em duas oportunidades, pelas Resoluções TSE nº 23.471/2016 e nº 23.511/2017, 

esta última fixando a entrada em vigor para o dia 3 de agosto de 2017. 

13 Brasil (1989a): “Art. 155. Poderá ser incluída automaticamente na Ordem do Dia para discussão e 

votação imediata, ainda que iniciada a sessão em que for apresentada, proposição que verse sobre matéria 

de relevante e inadiável interesse nacional, a requerimento da maioria absoluta da composição da Câmara, 

ou de Líderes que representem esse número, aprovado pela maioria absoluta dos Deputados, sem a 

restrição contida no § 2º do artigo antecedente.” 



 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil propôs ação direta de 

inconstitucionalidade (BRASIL, 2015c) contra o referido dispositivo, e o Supremo 

Tribunal Federal deferiu, por unanimidade, medida cautelar para suspender, até o 

julgamento final da ação, a expressão “sem individualização de doadores”. Na 

oportunidade, a Corte reconheceu tríplice função na transparência sobre os financiadores 

das campanhas eleitorais. Consta da ementa do acórdão:  

(...) 2. O esclarecimento público da realidade do financiamento de campanhas 

(a) qualifica o exercício da cidadania, permitindo uma decisão de voto melhor 

informada; (b) capacita a sociedade civil, inclusive os partidos e candidatos 

que concorrem entre si, a cooperar com as instâncias estatais na verificação da 

legitimidade do processo eleitoral, fortalecendo o controle social sobre a 

atividade politico-partidária; e (c) propicia o aperfeiçoamento da própria 

política legislativa de combate à corrupção eleitoral, ajudando a denunciar as 

fragilidades do modelo e a inspirar propostas de correção futuras (...)” 

(BRASIL, 2015c.). 

Movimento semelhante pode ser identificado na inclusão do § 7º no art. 11 da Lei 

das Eleições14 pela Lei nº 12.034/2009 (BRASIL, 2009a), que restringiu o conceito de 

quitação eleitoral, para fins de registro de candidaturas pelos partidos e coligações. A 

redação original do artigo não contemplava a definição de conteúdo da certidão de 

quitação eleitoral. Considerado o dever legal de prestar contas, o Tribunal Superior 

Eleitoral editou a Resolução TSE nº 21.833/2004 (BRASIL, 2004b), que, alterando o art. 

57 da Resolução TSE nº 21.609/2004, estabeleceu que a não apresentação de contas de 

campanha impediria a emissão do documento. Como destaca Denise Goulart 

Schilikimann (2016, p. 641), a leitura do dispositivo pelo Tribunal, em sua redação 

original, conferia interpretação sistemática à legislação e se apresentava como importante 

instrumento para a eficácia da prestação de contas. No mesmo sentido anotam Elaine 

Harzheim Macedo e Rafael Morgental Soares ([s.d.], p. 24), para quem o objetivo 

evidente era garantir que os candidatos nas Eleições de 2004 quitassem seus débitos para 

com a Justiça Eleitoral e, ainda, moralizar o pleito, impedindo que inadimplentes para 

com os cofres públicos por infrações à legislação eleitoral, assim como inertes na 

prestação de contas fossem declarados quites e aptos a concorrer. A Lei nº 12.034/2009, 

além de dispensar a aprovação das contas para emissão da certidão, como já mencionado, 

                                                 
14 “Artigo 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça eleitoral o registro de seus candidatos até as 

dezenove horas do dia 15 de agosto do ano em que se realizarem as eleições. § 1º O pedido de registro 

deve ser instruído com os seguintes documentos: (...) VI – certidão de quitação eleitoral; (...) § 7º A 

certidão de quitação eleitoral abrangerá exclusivamente a plenitude do gozo dos direitos políticos, o 

regular exercício do voto, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos 

relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça Eleitoral e não 

remitidas, e a apresentação de contas de campanha eleitoral.” (BRASIL, 1997). 



 

também permitiu que o parcelamento do débito existente franqueasse a certidão de 

regularidade.  

Independentemente da decisão de mérito que vier a ser proferida na ADI 5.39415, 

ou mesmo das questões que envolvem a chamada sanção política como meio indireto de 

cobrança, o que se extrai de relevante dos exemplos mencionados para o argumento 

proposto é a movimentação do poder político para aumentar o perímetro de imunidade 

dos partidos sob alegação de preservar sua autonomia constitucional16. A garantia, no 

entanto, é invocada com um sinal invertido, pois a preservação do espaço de atuação 

dessas associações, como intermediárias da atuação política dos cidadãos, não confronta 

com o dever de prestar contas, de transparência ou com a necessária responsabilização 

por condutas ilícitas. Não se pode ignorar, é certo, um ponto de fricção entre autonomia 

e controle, mas que deve ser administrado em termos de coexistência e não de exclusão 

desses elementos. Equivale dizer, a pretensão de autonomia não pode conduzir a um 

sistema de completa irresponsabilidade. 

 

5.2 Os partidos políticos e a autorregulação regulada  

 

 

Os programas de compliance foram concebidos no contexto empresarial e 

inserem-se no âmbito mais amplo da governança corporativa. As atividades empresariais 

afetam, muitas vezes, não apenas aqueles que lhe são diretamente vinculados, como 

acionistas, dirigentes e trabalhadores, mas também diversos setores da sociedade nacional 

e internacional que demandam participação em seus processos decisórios (MAROTO 

CALATAYUD, 2015c)17. Ademais, a partir da cisão entre propriedade e governança 

corporativa, em que os sócios ou cotistas não necessariamente participam do corpo 

diretivo da empresa, mostrou-se necessária a adoção de mecanismos que tornem mais 

                                                 
15 De acordo com o último andamento processual disponível no sistema de acompanhamento processual 

do Supremo Tribunal Federal, o novo Relator a quem foi distribuído o feito após o precoce falecimento 

do Ministro Teori Zavascki, Ministro Alexandre de Moraes, pediu dia para julgamento por despacho 

proferido em 6.9.2017, com inclusão em pauta publicada em 14.9.2017. Disponível em: Brasil, STF 

([s.d.]). 

16 A autonomia constitucional dos partidos é invocada na justificativa do PL 4.424/2016, como já 

mencionado. O mesmo fundamento foi suscitado pelo Congresso Nacional ao prestar informações nos 

autos da ADI 5.394, sob a rubrica da liberdade partidária de definir o destino dos recursos recebidos em 

doação. A justificativa do PL 4.424/2016 está disponível em Brasil (2016a). Os argumentos deduzidos 

pelas partes na ADI 5.394 estão relatados no acórdão de referência, disponível em Brasil (2015c).  

17 O livro no formato eletrônico não possui paginação. 



 

democráticas e transparentes as relações entre os stakeholders e os corporate 

management (DE CARVALHO, 2002). Indaga-se se seria viável a transposição dessa 

lógica para os partidos políticos, que, a despeito dos seus contornos privados, têm as 

peculiaridades já expostas. Como explicitado em tópico próprio, os partidos situam-se 

numa zona intermediária entre o público e privado. Manuel Maroto Calatayud pontua o 

quanto essa dicotomia vem perdendo sentido, especialmente à vista de instituições 

privadas que exercem funções públicas e vice-versa, identificando-se situações em que 

ambas atuam em campos quase impossíveis de se catalogar a partir desse parâmetro 

binário (MAROTO CALATAYUD, 2015c). Os partidos políticos são organizações que 

se encontram no marco da autorregulação regulada. Embora detenham autonomia de nível 

constitucional, acoplam-se ao sistema jurídico a partir de regulamentação rigorosa de 

diversos aspectos de seu funcionamento. A despeito da deferência conferida em razão das 

funções que desempenham, estão sujeitos a diversos controles externos, conforme já 

mencionado. Maroto Calatayud, referindo-se ao sistema espanhol – que no ponto tem o 

mesmo desenho do brasileiro –, observa que as semelhanças entre partidos e empresas 

são inúmeras, especialmente ante o que denomina de “ciudadanización” destas últimas, 

e que os partidos majoritários são a expressão daquilo “que os críticos da autorregulação 

temem que as grandes empresas podem se converter: gigantescos focos de poder político 

submetidos a engrenagens de controle democrático anêmicas”. 

O autor menciona que, no início do século XIX, as empresas passavam por um 

processo de transformação e deixavam de ter um caráter quase púbico, orientado à 

construção de infraestrutura, estradas, pontes, para direcionar-se mais acentuadamente ao 

interesse de seus acionistas. Os partidos políticos, por um lado, pareciam caminhar no 

sinal invertido, sendo percebidos, cada vez mais, como entidades ligadas ao Estado. 

Atualmente, essa dissonância não estaria presente, na medida em que, diante da 

profissionalização das agremiações políticas, “alguns autores em ciência política falam 

de um modelo de partido empresa, que favorece a desideologização, os débeis vínculos 

eleitorais, a centralização de poder nas elites do partido e a profissionalização da 

organização” (MAROTO CALATAYUD, 2015c). Nessa lógica, a governança 

direcionada ao cumprimento normativo e à prevenção de crimes poderia ser um 

mecanismo de legitimação. Por outro lado, os partidos políticos seriam um exemplo 

significativo do fenômeno da captura regulatória, definida como a capacidade de evasão 

de controles (tradução nossa). A peculiar situação de que são organizações que 

praticamente legislam sobre si tenderia a mitigar a possibilidade de controle. Como 



 

indicado no tópico precedente, no Brasil alterações legislativas que reafirmam espaços de 

autonomia partidária têm um viés de ampliação do campo de imunidade dessas pessoas 

jurídicas. Isso reforça a noção de que a constitucionalização de “corporações 

autorreguladas como fontes de direito” crie condições para que possam evadir-se da 

intervenção pública, “a ponto de anular os mecanismos de controle externo.” (MAROTO 

CALATAYUD, 2015c).  

Em uma linha similar a de diversos autores que advogam por uma transição 

até a “regulação procedimental”, o caso dos partidos aponta a necessidade de 

um desenho regulatório que assegure o correto funcionamento da atividade 

interna, que respeite a autonomia da organização mas garanta tanto a prestação 

democrática de contas como o interesse coletivo (tradução nossa.).  

A importância de preservar uma entidade que é definida constitucionalmente 

como essencial ao funcionamento democrático indica que o equilíbrio entre 

autonomia/interesse público, no caso dos partidos, deve se dar no marco da 

autorregulação regulada. Não parece viável, no Brasil, que seja usurpada dos partidos a 

possibilidade de definir seus arranjos internos, sob a perspectiva organizacional, e ter sua 

esfera essencial de autonomia preservada. Ainda que se tenha uma percepção não 

idealizada de seu funcionamento, não se pode deles prescindir. Não porque sejam um fim 

em si, mas porque devem ser expressão do direito de organização política dos indivíduos. 

A autorregulação regulada parece, assim, pertinente e adequada como parâmetro primeiro 

de absorção dessas entidades no sistema normativo.  

A despeito das reservas à autorregulação pontuadas, Maroto Calatayud menciona 

que, no atual estágio do governo corporativo, as empresas têm conseguido angariar maior 

legitimidade do que os partidos, imersos em longa tradição de descrédito e corrupção. 

Mais uma vez, quanto a este último ponto, a análise do autor acerca da realidade 

espanhola parece encontrar tradução na brasileira. Por essa razão, as agremiações 

políticas estariam voltando seu olhar para as mesmas técnicas de autorregulação visando 

a melhor gerir sua legitimidade, com a adesão a códigos éticos, iniciativas direcionadas à 

transparência ou mesmo o recurso a compromissos sociais externos à organização 

(MAROTO CALATAYUD, 2015c). Esses mecanismos seriam, assim, ferramentas úteis 

a incrementar a abalada legitimidade das agremiações políticas.  

No Brasil, o advento da Emenda Constitucional nº 97/2017, citado no tópico 

anterior, ampliou o espaço de autonomia dos partidos. Além da prerrogativa de definir 

sua estrutura interna, como já constava do texto precedente, foi-lhes assegurada 

autonomia para estabelecer regras sobre escolha, formação e duração de seus órgãos 



 

permanentes e provisórios. Assim, estaria interditado ao legislador infraconstitucional, 

em tese, estabelecer padrões mínimos de democracia interna ou, no que mais interessa a 

este estudo, fixar comandos para o trato dos recursos públicos recebidos pela entidade. A 

prevalecer uma interpretação que dê caráter mais absoluto a esse dispositivo, é possível 

que a legitimidade de cada partido político venha a tornar-se dependente das técnicas de 

autorregulação para uma gestão que se mostre transparente e democrática.  

O cumprimento de determinadas normas com orientação à função pública por 

organizações privadas instala zona de atrito entre a autonomia da organização e a proteção 

de interesses gerais (MAROTO CALATAYUD, 2015d). No caso dos partidos, “a 

tendência regulatória mais clara ao asseguramento de que seu comportamento e decisões 

respondam a fins de ‘interesse geral’ se dá com o estabelecimento de mecanismos de 

financiamento público” (MAROTO CALATAYUD, 2015c). Esse modelo teria por 

objetivo, idealmente, mitigar a influência do poder econômico nos rumos das 

agremiações, buscando-se, assim, uma atuação mais voltada aos interesses dos filiados e 

eleitores. O financiamento privado, no entanto, não sairia de cena por completo e seria 

empregado para legitimar o discurso da participação da cidadania na sustentação 

financeira dos partidos, o que abriria flanco, também, para “justificar a entrada no jogo 

político de novos cidadãos corporativos” (MAROTO CALATAYUD, 2015c), que atuam 

pelo lobbying, que é de difícil controle público.  

No Brasil, a legislação atualmente em vigor limita a participação privada às 

doações de pessoas físicas e amplia a parcela do financiamento público, nos termos do 

Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) (BRASIL, 2017i), que se agrega 

ao já existente Fundo Especial de Assistência aos Partidos Políticos (Fundo Partidário), 

cuja composição está fixada no art. 38 da Lei nº 9.096/1995. O acesso mais amplo a 

recursos do erário reforça a concepção de que a gestão interna desses entes precisa estar 

voltada à prevenção de condutas criminosas em seus espaços de organização. O 

compliance penal parece situar-se, assim, no ponto de interseção entre autorregulação e 

regulação. O dever de os partidos orientarem-se nesse sentido poderia ser extraído de uma 

decorrência lógica de que estejam acordes com o regime democrático. Seria irracional 

conceber um partido estruturalmente antidemocrático e que se organizasse em desacordo 

com os valores da República. A transparência, licitude na atuação e trato de recursos 

públicos, assim como a submissão a controles são elementos que deveriam estar 

espelhados nas agremiações políticas.  



 

Os múltiplos fatores que incidem negativamente sobre a atividade política não 

deveriam embaçar a noção de que a gestão interna dos partidos também deveria 

representar um fator importante nesse cenário. A capacidade de potencializar a 

legitimidade do seu locus no espaço social por uma gestão voltada à transparência, 

democracia interna e cumprimento normativo não está dissociada do seu dever de 

prestação de contas, este situado no espaço da regulação. Sustenta-se que os limites do 

espaço de regulação no Brasil podem abranger a imposição de programa de compliance 

penal, que venha a reforçar, de forma colaborativa, os sistemas de controle externo já 

existentes. 

Embora a cisão entre público e privado se faça muito tênue no que concerne aos 

partidos políticos, algumas considerações sobre o compliance público podem ser 

adequadas para auxiliar na reflexão sobre o modelo mais adequado aos partidos políticos.  

 

5.3 Os partidos políticos como zona de interseção entre o público e o privado: o 

compliance penal e seus limites 

 

 

Adán Nieto Martín registra que um dos motores dos programas privados foi o 

combate à corrupção, o qual deita raízes no Foreing Corrupt Practices Act de 197718, 

editado nos Estados Unidos da América no mesmo período do Ethics in Goverment Act, 

lançado na esteira do notório escândalo Watergate.19 A concepção de programas de 

                                                 
18 O ato, na forma como emendado pelo ato 15 U.S.C. §§ 78dd-1, et seq. ("FCPA"), tornou ilegal que 

certos agentes públicos efetuassem pagamentos a pessoas e entidades estrangeiras com o fim de realizar 

negócios. As alterações de 1998 estenderam a aplicabilidade da norma a empresas e pessoas estrangeiras 

que venham a dar causa, direta ou indiretamente, a pagamentos de suborno no território americano. 

Ainda, as empresas que operem seus valores mobiliários nos Estados Unidos da América estão sujeitas a 

uma série de obrigações relacionadas à transparência e fidelidade de seus registros.  

19 O escândalo de Watergate levantou questões acerca do problema de quem seria o responsável por 

guardar o guardião. Não só a invasão da sede do Comitê do Partido Democrata no edifício Watergate, 

mas também a tentativa de interferência do Poder Executivo nas investigações abalaram a confiança da 

sociedade americana nos sistemas de controle. Como é sabido, o Presidente Richard Nixon demitiu o 

promotor especial que investigava o caso após este, cujo cargo criado possuía uma espécie de 

estabilidade, notificou-o a apresentar gravações realizadas no salão Oval da Casa Branca. Impossibilitado 

de demiti-lo legalmente, pressionou o Procurador-Geral e o Vice-Procurador Geral a fazê-lo. Ambos 

preferiram demitir-se a cumprir a ordem, tendo o Presidente nomeado o Advogado-Geral no cargo para 

que sua vontade fosse realizada. Os eventos não bloquearam a investigação nem o fim do mandato antes 

de seu termo, por renúncia. A partir de recomendações especiais da Associação de Advogados e do 

relatório final da investigação, foi editado o Ethics in Government Act, de 1978. O objetivo da lei é 

promover e preservar a integridade de agentes públicos e instituições, por meio de uma série de medidas, 

como a transparência financeira dos agentes. Nos anos 80, houve reformas na legislação, também 

capitaneadas por escândalos políticos, dessa vez no Congresso. O Ethics Reform Act de 1989 centrou-se 



 

cumprimento normativo direcionados a evitar práticas ilícitas tem-se espraiado entre 

grandes empresas, movimento que não se verificaria, na percepção do autor, em igual 

intensidade nas organizações públicas. Avalia que a assimetria entre as medidas exigidas 

para as organizações privadas e públicas decorre dos diferentes níveis de pressão que têm 

sido impostos por organismos internacionais e governos. No plano interno dos países, as 

empresas seriam estimuladas a construir programas dessa natureza com vistas a mitigar 

os riscos de responsabilização penal (MARTÍN NIETO, 2014), sobretudo naqueles 

ordenamentos jurídicos em que há essa previsão. Assim, por exemplo, aponta o 

paradigma da legislação inglesa, Bribery Act de 2010, relativamente à corrupção.20 No 

âmbito internacional, cita mecanismos extrapenais que mobilizam as organizações 

empresariais nesse sentido, como a lista de empresas e indivíduos inelegíveis para receber 

benefícios do Banco Mundial por violação das políticas de fraude e corrupção daquela 

instituição21. Além disso, as normas relacionadas ao direito societário e o próprio 

funcionamento do mercado conduziriam à gestão direcionada à prevenção delitiva. O 

setor público, por seu turno, não estaria submetido a idênticos elementos de pressão para 

tornar efetivas medidas previstas em instrumentos internacionais, como a Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção.  

Remonta à década de 70 do século passado a noção da ética pública como 

mecanismo de controle adicional de ilícitos na Administração Pública. A 

imprescindibilidade de um código de conduta que norteie a atuação dos agentes públicos 

é considerada essencial no contexto de uma política direcionada à contenção de práticas 

criminosas. O foco exclusivo na regulação não seria suficiente e, também no setor 

público, mecanismos internos de prevenção deveriam ser agregados para esse fim: 

Não é que, por hipótese, a partir deste enfoque, não seja manifesta a 

necessidade de contar com uma infraestrutura ética, dotada de controles 

externos à própria organização, como por exemplo um poder judicial 

independente, imprensa livre, legislação administrativa ou penal adequada 

(Villoria, 2000,p.153 ss), simplesmente se insiste que estes instrumentos por si 

só não resultam suficientes. (MARTÍN NIETO, 2014, p. 21). 

                                                 
em regras de viagem, recebimento de presentes e padrões salariais e conflitos de interesses. Sobre o ato 

original e as reformas introduzidas, veja-se Bryce, Gibson e Rush (1991).  

20 “7. Falha de uma organização de prevenir suborno. 1. Uma organização comercial relevante (C) é 

culpada de uma ofensa sob esta seção se uma pessoa (A) associada com C suborna outra pessoa com a 

intenção de - (a) obter ou manter um negócio para C, ou (b) obter ou reter uma vantagem na condução dos 

negócios para C. 2. Porém é uma defesa para C provar que C adotou procedimentos adequados para 

prevenir que pessoas associadas a C adotem tais condutas. (...)”. Tradução livre. Disponível em: < 

https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2010/23/section/7>. Acesso em: 3 dez. 2017. 

21 Sobre o sistema de apuração e alista, cf. WORLD BANK (2017). 

https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2010/23/section/7


 

Os códigos de conduta apresentar-se-iam como uma das medidas de 

autorregulação a serem adotadas, pois são centrais na criação de um ambiente direcionado 

ao cumprimento normativo no âmbito das organizações. Essa prática, inclusive, 

convergiria com a que é adotada pela quase totalidade das instituições internacionais 

(MARTÍN NIETO, 2014, p. 21). Os códigos funcionariam, assim, como fator de 

neutralização à absorção de uma cultura de desobediência à lei, fundada na teoria da 

associação diferencial de que trata Sutherland e Cressey (1947). Seu objetivo é deixar 

evidente os valores da organização, que devem revelar a cultura a ser “aprendida” por 

seus membros. Uma objeção apresentada a esses instrumentos é sua generalidade, ao que 

Adán Nieto Martín contrapõe que esses devem adaptar-se às especificidades de cada 

organização, com o máximo de detalhamento dos comportamentos devidos em cada 

atividade (NIETO MARTÍN, 2014, p. 22). 

O autor, em seguida, sustenta a necessidade de criação de mecanismos que 

incentivem também o setor público a adotar programas preventivos. A mera previsão 

legal sobre a existência de tais programas não seria suficiente para que os envolvidos se 

empenhassem em aplicá-los e melhorá-los. “Faz falta estabelecer sanções que incentivem 

os dirigentes de uma organização a melhorar sua autorregulação” (NIETO MARTÍN, 

2014, p. 20, tradução nossa). Na sua compreensão, dois deveriam ser os caminhos a 

adotar: a responsabilidade penal de pessoas jurídicas de direito público em algumas 

situações; e a criação de um tipo penal direcionado ao responsável máximo de cada 

entidade administrativa que viesse a punir com a pena de inabilitação aquele dirigente 

que se omite na adoção das medidas necessárias à prevenção de práticas corruptas. 

Relativamente à responsabilização penal das pessoas jurídicas de direito público, 

preconiza como sanção a publicação de sentenças condenatórias e a intervenção judicial, 

direcionada exclusivamente a implantar o programa omitido, sem qualquer interferência 

em sua autonomia política (p. 38). 

O diagnóstico que Adán Nieto Martín faz em relação ao setor público parece ter 

alguma correlação com a realidade dos partidos políticos. A necessidade de que as 

agremiações políticas se pautem por padrões éticos e acordes com o Direito não demanda 

maiores digressões. A ausência de incentivos para a implantação de programas de 

compliance também pode encontrar eco nesse cenário como descrição. A verdade é que 

não existe sistema capaz de neutralizar completamente a situação do guardião sem 

vigilância. Para isso, apenas o fortalecimento das relações democráticas que se 

estabelecem entre os cidadãos e as instituições e destes entre si parece ser um antídoto 



 

eficaz a longo prazo. A demanda por legitimidade e a adoção de práticas que a fortaleçam 

requerem o input por parte da sociedade na qual essas organizações políticas estão 

inseridas. 

A radicalidade dos incentivos propostos por Martín Nieto pode causar um 

primeiro estranhamento, o qual, no entanto, não resiste a um olhar mais detido sobre 

instrumentos de natureza cível tão ou mais invasivos existentes no ordenamento jurídico 

brasileiro. A Administração Pública pode ter sua esfera de autonomia “visitada” por 

outras forças por meio de controles que se exercem pelas ações civis públicas (BRASIL, 

1985) e de improbidade administrativa. Mesmo a carga simbólica que o Direito Penal 

carrega também se faz presente no caso da ação de improbidade, a despeito de sua 

natureza cível. Eventual condenação nesta esfera pode acarretar para o agente público, 

inclusive, a inelegibilidade (BRASIL, 2010), que de ordinário, em termos judiciais, era 

apenas uma decorrência de condenações penais. A questão que se coloca, portanto, não 

parece ser tanto sobre o grau de intrusão dos instrumentos destinados a incrementar a 

implantação de programas preventivos. O debate, relativamente à Administração Pública, 

deveria colocar-se em (i) se estes programas são necessários; e, (ii) em caso positivo, 

quais os mecanismos de enforcement22 a serem eleitos. Soa intuitivo que o setor público 

deve pautar-se por padrões de atuação éticos, codificados, e que sua observância deve ser 

minimamente monitorada com vistas a prevenir o assalto ao erário. A possibilidade de 

estabelecer comandos legais dessa ordem para a Administração Pública também parece 

não envolver maiores problemas. 

A autonomia com a qual os partidos políticos são constitucionalmente dotados, 

corolário natural da liberdade e do pluralismo político que devem ser democraticamente 

preservados, não é incompatível com a possibilidade de serem chamados a colaborar com 

o poder público no incremento do cumprimento de normas. A disponibilização de 

recursos públicos para esses entes autoriza o controle de suas finanças pelo Estado, o que, 

no caso brasileiro, se traduz no dever de prestar contas previsto na Constituição Federal 

(BRASIL, 1988, art. 17, II). Ainda, a relação da atividade político-partidária com a 

Administração Pública pode ser considerada mais um fundamento para atrair a ratio que 

legitima o compliance penal do setor público para o âmbito partidário. A partir dessa 

lógica, apresenta-se a questão sobre se o ordenamento jurídico deveria impor a adoção do 

                                                 
22 Utiliza-se a expressão inglesa correspondente a cumprimento porque embute um sentido mais amplo de 

coercibilidade. 



 

compliance ou, em outro viés, apenas conferir relevância e significado para aqueles que 

o adotem em processos sancionatórios penais ou administrativos.  

Neste ponto é interessante fazer referência à opção político-criminal adotada pela 

Espanha, que fixou a adoção do compliance para os partidos em caráter cogente. Com a 

alteração de sua lei de partidos políticos pela Ley Orgánica 3/2015, estabeleceu “que os 

partidos políticos deverão adotar em suas normas internas um sistema de prevenção de 

condutas contrárias ao ordenamento jurídico e de supervisão” (ESPANHA, 2015), 

direcionado à aplicação do art. 31 bis do Código Penal, que, como já enunciado no 

capítulo 4, trata da responsabilidade penal dessas pessoas jurídicas. Em simetria com a 

inovação legislativa, o financiamento ilegal de partidos foi introduzido como tipo penal 

autônomo.  

Ao tratar dessas disposições, quando ainda tramitavam como projetos de lei, Adán 

Nieto Martín e Maroto Calatayud vislumbravam com ceticismo a eficiência desse 

comando. Em um primeiro plano, anotavam a ausência de determinação idêntica para 

outras pessoas jurídicas, na medida em que, para estas, a responsabilidade penal funciona 

apenas como incentivo à adoção dos programas. A previsão desse tipo de 

responsabilidade para os partidos, por seu turno, era vista com reservas pelos autores, 

porque a previsão de multas, como principal sanção, em um sistema financiado 

primordialmente por recursos públicos, não parecia fazer sentido. As demais penas, como 

interdição e dissolução, deveriam ser aplicáveis com extrema cautela. Por isso, 

consideravam que o legislador deveria ter previsto um rol diferenciado de punições, mais 

eficientes e menos lesivas à liberdade ideológica e associativa. O rol sugerido inclui: (a) 

a publicidade de financiamento ilegal, adicional à publicidade da sentença; (b) a curatela 

da intervenção, com a participação dos setores afetados, com o fim de corrigir os defeitos 

da organização que conduziram ao financiamento ilegal; (c) o estabelecimento de um 

sistema de suspensão condicional do processo, para que os dirigentes comprovassem a 

superação da cultura que conduziu à prática reprovável, com uma reabilitação ao final do 

período. A implementação de compliance nos partidos, no entanto, pressuporia, 

necessariamente, o incremento de sua democracia interna e incentivo da cultura de 

legalidade, sob pena de caracterizar-se como puramente aparente ou meio de fuga à 

responsabilidade (MARTÍN NIETO; MAROTO CALATAYUD, 2014, p. 13). 

No Brasil, a responsabilidade penal da pessoa jurídica é, de lege lata, restrita aos 

crimes ambientais, como já explanado. Sustenta-se, no presente estudo, que a adoção de 

responsabilidade penal para os partidos políticos, ainda que de lege ferenda, embute 



 

riscos à liberdade política, o que demanda que eventual opção nesse sentido, no futuro, 

esteja acompanhada de salvaguardas. A intervenção normativa no funcionamento dos 

partidos políticos carrega potencialmente o risco de invasão, ainda que reflexa, na esfera 

de liberdade dos indivíduos em sua dimensão político-associativa. Quando as 

intervenções, em qualquer campo, têm natureza penal, isso implica, ainda, em um 

deslocamento no equilíbrio de forças entre os Poderes, por conta da primazia da jurisdição 

nessa matéria. A decisão de estabelecer a responsabilidade penal da pessoa jurídica e, 

assim, tornar os partidos mais aderentes ao compliance embute, portanto, o risco de 

colocar o Judiciário no campo de interseção entre o jurídico e o político. Esse é um 

elemento que não deve ser desconsiderado, muito embora, como defendido no capítulo 

4, seja compatível com a previsão de responsabilidade penal para esses entes no tocante 

às atividades de gestão.  

A Lei nº 12.846/2013 (Lei anticorrupção) é aplicável a pessoas jurídicas de direito 

privado em geral pela prática de atos contra a Administração Pública. Não há comando 

vinculante que determina a criação de programa de compliance nas empresas, mas tão 

somente de vetor positivo para a dosimetria da sanção aplicável para aquelas que o 

tiverem. Os partidos políticos, em razão de sua natureza jurídica, estariam, a princípio, 

submetidos às suas disposições. Observa-se, no entanto, que o sistema de sanções nela 

contido não se mostra compatível com aqueles entes, que ademais são regidos por 

disposições a si especialmente orientadas. A eventual possibilidade de sua dissolução 

compulsória ou suspensão de atividades em procedimento à margem da competência 

absoluta da Justiça Eleitoral não parece compatível com a normativa que vigora 

relativamente aos partidos. No entanto, esse marco legal sinaliza vetor que pode ser 

aplicado a eventual regulamentação específica para os partidos, o incentivo à cultura 

organizacional aderente ao Direito pela mitigação de sanções em processos 

sancionatórios.  

Um limite real ao compliance penal nos partidos políticos brasileiros hoje é de 

ordem pragmática. A fragilidade do sistema sancionatório a que estão expostos e a 

ausência de risco à responsabilização penal vão de encontro a qualquer preocupação mais 

consistente para uma estruturação nesse sentido. O risco para os partidos hoje estaria 

muito mais no plano da reprovabilidade ético-moral do que propriamente normativa. No 

entanto, o fato de membros de seu corpo verem-se pessoalmente envolvidos em questões 

criminais resvala, de forma importante, em sua imagem. Vale registrar as notórias notícias 

acerca do movimento de alguns partidos para as eleições de 2018 no sentido de alterar 



 

sua denominação, com vistas a desvincular sua imagem de eventos negativos 

relacionados a processos criminais.  

Outro aspecto deve ser considerado – a eventual exposição da pessoa jurídica do 

partido político a ações de improbidade. Exemplo do que se menciona é aquela proposta 

pelo Ministério Público Federal com atuação em Curitiba em face de um partido político 

e seus dirigentes, tendo por objeto os atos de improbidade administrativa relacionados a 

fatos apurados na Operação Lava Jato, que teriam sido praticados por agentes e partidos 

políticos em conluio com dirigentes da Petrobras. O pedido veiculado na inicial é de 

reparação do dano causado ao erário da Petrobras, no qual estaria incluído o 

enriquecimento ilícito direto ou proporcionado a terceiros; multa civil de três vezes o 

valor do enriquecimento ilícito apurado ao final da instrução; e pedido subsidiário de 

aplicação das sanções do art. 12, II e III, da Lei nº 8.249/1992. Consta no feito decisão de 

indisponibilidade de bens dos réus que determinou o bloqueio de valores do partido 

político acionado na ordem de R$ 9.880.000,00 (nove milhões, oitocentos e oitenta mil 

reais), correspondentes a três vezes o valor que teria sido recebido por seu Diretório 

Nacional, a título de doações eleitorais, das empresas que, segundo se alega, integravam 

o cartel que contratava com aquela sociedade anônima petrolífera (BRASIL, 2017h).  

Posta a questão nesses termos, reforça-se o quanto já mencionado ao longo deste 

estudo no sentido de que, independentemente do resultado, o processo judicial em si é um 

risco a ser evitado. 

 

5.4 Compliance penal e partidos políticos: um diálogo possível 

 

Do que foi exposto até aqui, pode-se afirmar que é viável transpor a lógica do 

compliance penal do âmbito empresarial para organizações de outra natureza, como 

aquelas relacionadas à Administração Pública e aos partidos políticos. Tendo a conduta 

ética como norte e a transparência como vetor, o programa de compliance penal deve 

concentrar-se no treinamento dos atores para identificar situações de riscos. O 

mapeamento prévio é, assim, essencial para estabelecer os procedimentos internos hábeis 

a criar obstáculos a virtuais práticas de ilícitos. Em qualquer programa preventivo, é 

factível a criação de ferramentas e processos para eliminar determinados riscos quando o 

processo pressupõe exclusivamente a interação com máquinas (ex: senhas). No 

relacionamento intersubjetivo, não há mecanismo ou tecnologia capaz de neutralizar a 

vontade do indivíduo que quer desrespeitar a norma ou delinquir. Portanto, os programas 



 

de compliance têm limites intrínsecos à incapacidade de construir processos aptos a 

eliminar por completo tais riscos. 

A governança direcionada ao cumprimento de normas pressupõe o mapeamento 

dos riscos a que a atividade daquele grupo está exposta em seus processos. Para cada risco 

mapeado, gera-se uma resposta a ele correspondente: (i) eliminação; (ii) mitigação; (iii) 

transferência; ou (iv) aceitação (PMBOK, 2014, p. 343-5). A atividade no âmbito 

político-partidário é intersubjetiva e, por essência, não comporta a possibilidade de 

eliminação do risco de práticas ilícitas no seu desenvolvimento. A transferência do risco 

tampouco é viável, cabendo mesmo referir que o conceito, mais afeto à atividade 

empresarial, sequer seria compatível. A aceitação igualmente não se apresenta como 

opção, na medida em que, no Estado Democrático de Direito, a imunidade de agentes à 

responsabilização pela prática de crimes é excepcionalíssima e, quando existente, 

transitória. Acolher o risco real do ilícito sem a adoção de qualquer contramedida é o 

oposto dos princípios mais elementares que norteiam o trato da coisa pública em sentido 

amplo. No Brasil, o fato de os partidos políticos financiarem-se com capital público 

acentua esse aspecto. 

O compliance penal tem por objetivo, assim, mitigar a possibilidade de condutas 

típicas, funcionado como mecanismo de reforço ao dever de prestar contas e de 

responsabilidade. A mitigação dos riscos mapeados deve ser tangibilizada por políticas 

internas, cuja aplicação deve ser aferida por controles internos. Anotam Mateo G. Bemejo 

e Omar Palermo (2013, p. 177), referindo-se ao campo empresarial, que os procedimentos 

para proteger bens jurídicos variam nos programas de compliance em conformidade com 

a dimensão e características da organização. Há, no entanto, alguns elementos em comum, 

os quais, pode-se acrescentar, poderiam ser aplicáveis aos partidos políticos. São eles: 

1) gestão de risco: análise dos riscos delitivos específicos da empresa; 2) 

códigos de conduta: definição e comunicação dos valores e fins da empresa 

(mission statements) e determinação de regras de conduta e procedimentos 

para a empresa e empregados; 3) identificação de linhas de responsabilidade: 

fundamentação da responsabilidade da alta direção a relação com os fins e 

procedimentos para a prevenção da criminalidade assim como determinação 

da responsabilidade para a linha de direção media com a criação de uma 

unidade especializada na empresa (Compliance-Abteilung); 4) sistema de 

informação: criação de um sistema de informação para o descobrimento e 

esclarecimento de delitos, o que inclui manuais dirigidos aos trabalhadores 

(Informationschrift), cursos de capacitação e um sistema de reporte de 

irregularidades (Wistleblowing); 5) controle e avaliação (interna e externa) do 

programa: estabelecimento de revisores e controles internos e externo em 

atenção a elementos particulares dos programas, o que implica em sistema de 

avaliação e adaptação permanente; 6) estrutura de incentivos eficazes para 

cumprir as normas: estabelecimento de medidas internas para sancionar as 

infrações, assim como de uma estrutura de incentivos para a execução e 



 

desenvolvimento das necessidade mencionadas (BEMEJO; PALERMO, 2013, 

p. 177). 

Assim, tomando de empréstimo as diretrizes sugeridas por Adán Nieto Martín 

para programas de compliance na Administração Pública e os elementos básicos acima 

delineados, a lei dos partidos políticos deveria contemplar a previsão de que a agremiação 

que contivesse um programa de prevenção ao financiamento ilegal e à malversação dos 

recursos públicos que, doravante, serão sua base de sustentação financeira teria reflexos 

nas sanções aplicáveis à pessoa jurídica. Por malversação e financiamento ilegal 

compreendem-se as condutas traduzidas, de lege lata, em lavagem de capitais e 

corrupção. Os partidos, por seu turno, deveriam estruturar-se estatutariamente com a 

previsão de algum órgão interno responsável pela supervisão desse programa. Ainda, a 

edição de normativos específicos (lei em sentido formal e eventualmente emitidos pela 

Justiça Eleitoral) que estabeleçam diretrizes para prevenção delitiva, quando adotada 

pelos partidos. 

Essas medidas deveriam fazer-se acompanhar de um movimento pelo constante 

aprimoramento dos processos de democratização interna das agremiações. Tal parece 

uma condição circundante para viabilizar que as diversas forças (correntes de opinião) 

que disputam espaço no seio do partido possam controlar-se mutuamente, tornando os 

programas preventivos mais efetivos. O fato de os partidos serem centros privados de 

poder, situados na zona intermediária do público e do privado, e, ainda, destinatários de 

financiamento com recursos públicos, fundamenta que a autonomia que lhes é 

constitucionalmente assegurada seja compreendida dentro do marco aplicável àqueles 

que precisam prestar contas. Consequentemente, podem ser chamados a adotar formas 

específicas para garantir que essa prestação seja efetiva, transparente e eficaz. 

Poder-se-ia contrapor ao que se propõe o argumento de que o sistema de 

autopreservação existente em qualquer organização seria exacerbado no que concerne aos 

partidos, em razão mesmo do embate político em que estão envolvidos com seus 

concorrentes na luta pelo poder. Por essa razão, o aprofundamento da democratização 

interna dessas pessoas jurídicas é essencial para que se altere o quadro de esgarçamento 

da sua legitimidade. Mesmo com a alteração do art. 17 da Constituição Federal de 1988 

pela Emenda Constitucional nº 97, parece adequado afirmar que uma associação de 

pessoas voltada a se inserir na funcionalidade democrática seja ela também democrática. 



 

A previsão de rotatividade mínima nos seus órgãos diretivos e a garantia de participação 

de seus filiados indicam a base de funcionamento minimamente exigível.23  

Tais controles não se confundiriam com as já existentes disposições de caráter 

contábil-financeiro relacionadas à Justiça Eleitoral, que funcionam como controles a 

posteriori. Há duas vertentes que se fortalecem com essa visão preventiva: (i) 

internamente, pelo incremento da democracia interna dos e na relação de seus filiados; 

(ii) externamente, pela criação de mecanismo de proteção a uma instância de deliberação 

que fortalece a democracia. Mesmo que se considere essa determinação uma invasão 

indevida na autonomia partidária, o que se refuta neste estudo pelos diversos fundamentos 

já expostos, a legislação poderia contemplá-la como elemento a ser considerado na 

dosimetria de sanções aplicáveis aos partidos diante de eventuais ilícitos. Esta última 

hipótese pressupõe, no entanto, uma reformulação no sistema sancionador, já indicado 

como deficitário (MARTÍN NIETO, 2014, p. 17-42).  

 

5.5 O foco do compliance penal: financiamento da atividade partidária 

 

 

Ao longo deste capítulo, discorreu-se sobre o sistema de responsabilização dos 

partidos políticos vigente no Brasil e os controles a que estão submetidos perante a Justiça 

Eleitoral. Nos últimos anos, e como reação aos sucessivos processos criminais 

envolvendo a atividade política, a legislação eleitoral foi alvo de aprimoramentos no que 

se refere ao controle dos fluxos financeiros. Basta observar, como ficou explícito no relato 

de casos, que, à época dos fatos apurados na Ação Penal 307, que tramitou no Supremo 

Tribunal Federal, não havia disciplina legal sobre as chamadas sobras de campanha, 

questão que foi central nos eventos a que se relacionava. Atualmente, o regime de 

prestação de contas é, em tese, mais rigoroso. Diz-se em tese, porque, como é notório, o 

volume de informações a serem processadas pela Justiça Eleitoral redunda em que, com 

frequência, muitas contas de campanha não sejam examinadas no tempo ideal.24  

                                                 
23 Nesse sentido é a lei de partidos do Chile, recentemente alterada. Ley 18603, de 23 de marco de 1987, 

alterada pela Ley 20915, de 15 de de abril de 2016. Art. 23 bis. 

24 O exemplo mais notório acerca dos problemas que a questão temporal acarreta nesse cenário talvez seja 

o julgamento da Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) 194358 proposta pelo Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB), em dezembro de 2014, pleiteando a cassação da chapa eleita nas eleições 

de 2014, composta por Dilma Rousseff e Michel Temer, cujas contas tinham sido aprovadas com 

ressalvas, no prazo legal. O mesmo partido já havia proposto ação da mesma natureza durante o processo 

eleitoral (AIJE 154781). No ano de 2015, a agremiação política voltou à carga com duas outras ações: 



 

No contexto do julgamento da Ação Penal 470, foi introduzido o art. 30-A na Lei 

de Eleições, permitindo que o financiamento e gastos ilícitos de campanha abrissem 

flanco à cassação de registro ou diploma. Silvana Batini César Góes, no entanto, discorre 

sobre os problemas que a exiguidade de prazo para propositura de demanda relacionada 

à impugnação de contas acarreta, na medida em que inconsistências posteriormente 

detectadas poderão ser apenas o ponto de partida para investigações mais profundas, que 

envolvem, em algumas situações, medidas sujeitas à reserva de jurisdição, como o acesso 

a dados cobertos por sigilo bancário e fiscal (GOÉS, 2015). Como pontua a autora: 

O irreal prazo fixado na lei produz efeitos de todo indesejados. De um lado 

incentiva demandas temerárias e inconsistentes que alimentam o senso já 

comum de que ações eleitorais são tentativas de realizar o terceiro turno. Na 

iminência de se perder a oportunidade de derrubar o adversário, não raro os 

partidos ajuízam ações sem fundamentos ou base mínima.  

De outro lado, o prazo fixado agrava a impunidade, uma vez que indícios de 

irregularidades em tono de campanhas eleitorais – vem demonstrando a 

experiência – surgem muitas vezes após encerradas as disputas e emergem de 

fatos que nada têm a ver com as eleições. Pelo sistema atual, descobrir 

tardiamente que um mandatário, ou mesmo um candidato perdedor, se 

financiou de forma desleal e ilícita não lhe traz nenhum gravame (GOÉS, 2015, 

p. 110.).  

A autora sustenta que a criminalização de condutas relacionadas ao chamado 

“Caixa Dois” ou mesmo o recurso aos crimes eleitorais já contemplados na legislação em 

vigor não resolvem o problema imediato de afastar da disputa ou cassar o mandato 

“deslealmente conquistado, além de acarretar inelegibilidade temporária” (GOÉS, 2015, 

p. 110). Por essa razão, pugna pela revisão da disciplina processual das ações eleitorais 

vinculadas à matéria. Propõe a ampliação do prazo decadencial previsto no art. 30-A da 

Lei nº 9.504/1997, para 180 dias, com a restrição de legitimidade ativa para o Ministério 

Público Eleitoral a partir do 16º dia, evitando-se instabilidade indesejável pela sujeição 

aos opositores políticos. Ainda, advoga a alteração do art. 105-A, introduzido pela Lei nº 

12.034/2009, que impede os procedimentos da Lei nº 7.347/1985 (Lei de ação civil 

pública) em matéria eleitoral. Em sua percepção, o Inquérito Civil Público é instrumento 

que privilegia a racionalidade e incrementa garantias, não se justificando que sua 

instauração esteja vedada neste cenário.  

Embora os partidos não estejam à margem de controles externos, a eficácia do 

monitoramento das finanças poderia ser incrementada por mecanismos de monitoramento 

                                                 
Representação (RP) 846 e Ação de Impugnação de mandato eletivo (AIME) 761. Todas tramitaram 

perante o Tribunal Superior Eleitoral em conjunto, sendo julgadas em junho de 2017, quando já 

transcorrido metade do mandato outorgado à chapa impugnada. Sem embargo da complexidade da 

apuração que o caso concreto envolvia, a dissonância temporal na resposta é um problema. 



 

e controle internos. Buscando suporte no raciocínio desenvolvido pela autora, o programa 

de compliance penal, com ênfase na transparência dos procedimentos ao eleitor, 

apresentar-se-ia como ferramenta adicional a atingir o principal escopo de qualquer 

controle em matéria eleitoral: tornar ao máximo vulnerável a conduta daquele que 

pretende atuar com vantagem ilícita na competição. Um olhar sobre a normativa interna 

dos quatro partidos que possuem as maiores bancadas na Câmara dos Deputados 

atualmente (PMDB, PT, PP/Avante e PSDB)25 revela que todos possuem códigos de 

conduta, ou alguma disposição estatutária análoga, com previsão de aplicação de medidas 

disciplinares de seus membros, entre outras causas, por infrações legais que configurem 

atos de improbidade ou mesmo crime.26 No entanto, tomando de empréstimo, e por 

analogia, a expressão “habermasiana”, há uma aparente tensão entre faticidade e validade 

nessas previsões normativas. Além disso, identifica-se em comum nesses instrumentos a 

ausência de mecanismos de monitoramento das atividades para cujos comportamentos 

verificados há previsão interna de punição. As previsões contidas nos estatutos e nos 

códigos de conduta sugerem que se revelam mais como cláusulas de reserva a serem 

acionadas de acordo com conveniências políticas do que ferramentas a serem de fato 

utilizadas para coibir e sancionar que agentes atuem de forma contrária ao Direito no seio 

dessas agremiações.  

A relação existente entre o financiamento de campanhas eleitorais e a corrupção 

parece ser o ponto de convergência dos debates sobre o modelo que melhor atende às 

funções que os partidos políticos devem desempenhar na sociedade (GOÉS, 2015). 

Qualquer reflexão sobre o tema perpassa a preocupação de, por meio do controle de 

finanças, reduzir o risco de que a competição justa seja pautada por interesses ocultos do 

eleitor e sem iguais possibilidades de concorrência entre os candidatos. A prevenção de 

condutas com o poder constituído que podem redundar em abastecimento ilícito do caixa 

dos partidos também pode ser um benefício derivado da atenção ao financiamento em si. 

O reforço dos sistemas de proteção ao financiamento regular da atividade partidária 

                                                 
25 Estes partidos conjugam 253 do total de 513 Deputado Federais que compõem a Câmara em dezembro 

de 2017. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/pesquisa/bancadas>. Acesso em: 3 dez. 

2017. 

26 Os três primeiros partidos contêm códigos éticos ao lado de disposições estatutárias. O último (PSDB) 

incluiu um capítulo sobre a matéria em seus estatutos. Disponível em: < 

http://pmdb.org.br/institucional/codigo-de-

etica/;http://www.pt.org.br/wcontent/uploads/2014/03/codigodeetica.pdf >; 

<http://www.pp.org.br/2056/Documentos/CodigoDeEtica_261601/> ; 

<http://www.psdb.org.br/psdb/estatuto/>. Acesso em: 10 dez. 2017. 

http://pmdb.org.br/institucional/codigo-de-etica/
http://pmdb.org.br/institucional/codigo-de-etica/
http://www.pt.org.br/wp-content/uploads/2014/03/codigodeetica.pdf
http://www.psdb.org.br/psdb/estatuto/


 

atende, portanto, a duplo objetivo: a competição eleitoral justa e a moralidade 

administrativa.  

Assim, o compliance penal nos partidos, visando à prevenção delitiva e ao 

fortalecimento ou restabelecimento de sua legitimidade, deveria estar voltado para 

procedimentos de controle dos recursos auferidos e aplicados pela pessoa jurídica, 

oriundos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) e do Fundo Especial 

de Assistência aos Partidos Políticos (Fundo Partidário). O fluxo do dinheiro no interior 

do partido desde sua entrada e todas as aplicações deveriam estar disponíveis, de forma 

acessível ao eleitorado, independentemente das informações a serem enviadas à Justiça 

Eleitoral, o que deveria ocorrer também quanto à relação das pessoas físicas doadoras, 

com indicação expressa de eventuais vínculos com empresas, de molde a prevenir burla 

à vedação legal e benefícios espúrios derivados.  

Uma vez que não há no Brasil a tipificação autônoma do financiamento ilícito ou 

corrupto, como se prefira designar, o compliance penal deve voltar-se ao rol de crimes 

que, de lege lata, traduzem essa prática. Assim, não apenas o tipo penal previsto no art. 

350 do Código Eleitoral (falsidade ideológica eleitoral), mas principalmente as práticas 

resultantes de financiamento por fontes vedadas. A exemplo do que previsto na Lei nº 

9.613/1998 relativamente à prevenção da lavagem de dinheiro, os partidos deveriam 

conhecer com quem transacionam, seja recebendo doações, seja contratando. O 

conhecimento e mapeamento responsável dos doadores pela pessoa jurídica poderia ser 

um obstáculo à tentativa de doação pulverizada de pessoas jurídicas por meio de seus 

múltiplos empregados/dirigentes, por exemplo. Poder-se-ia objetar que não há para o 

partido interesse em bloquear esse fluxo de recursos, no entanto, como já demonstrado, 

há riscos tangíveis para a pessoa jurídica que devem ser considerados.  

Não se advoga a tese de que os partidos devam se pautar pela lógica empresarial 

e, por isso, utilizar o compliance penal porque é uma ferramenta que se justifica e 

fundamenta-se naquele cenário. O vetor de motivação das empresas para adoção de 

programas dessa natureza observa uma lógica que não pode ser transposta por completo 

para o ambiente dos partidos. Cuida-se, na verdade, de apropriar-se desse recurso e dar-

lhe configuração própria. Como exposto, o fundamento de legitimidade encontra-se mais 

próximo daquele que embasa programas da espécie no setor público e, por essa razão, o 

grau de coercibilidade para sua implantação pode pautar-se por um parâmetro diferente 

daquele pensado para a lógica estritamente privada (empresarial). O foco de controle no 



 

tocante aos partidos é o interesse geral na disputa limpa, a correta utilização de recursos 

públicos que lhe são repassados e a proteção do sistema representativo. 
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